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ASSEMBLEIA-GERAL 
NACIONAL ORDINÁRIA

Está agendada para o dia 17 de Abril próximo a 
realização da Assembleia-Geral Nacional Ordiná-
ria. Esta reunião magna da ADFA terá início pe-
las 14H00 e decorrerá, em princípio, no Fórum 
Lisboa, situado na Avenida de Roma, em Lisboa. 
No próximo número publicaremos a convocatória 
formal com a respectiva ordem de trabalhos. Pu-
blicaremos também o Relatório de Actividades e 
as Contas de 2009. 

nAo esquecemosnAo esquecemos~
ONTEM COMO HOJE: 

O SOFRIMENTO, 
A DOR E A LUTA 

SÃO OS MESMOS!

AUDIÊNCIA COM SEDNAM

MARCOS PERESTRELLO QUER RESOLVER PROBLEMAS 
DOS DEFICIENTES MILITARES página16

DESPACHO CONFIRMA SAÚDE PARA TODOS

A FECHAR

EDITORIAL página 3

EXPOSIÇÃO  página 8 e 9

ÚLTIMAS NOTÍCIAS página 16
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 
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LIVROS
NÃO ÀS ARMAS
Autores: Vários
Edição: Pró Dignitate e Gráfi -
ca de Coimbra, 2009

A Fundação Pró Dignitate 
é presidida pela Drª Maria de 
Jesus Barroso Soares e de-
dica-se à defesa dos direitos 
humanos. 

Para celebrar o Dia Mun-
dial da Paz no ano de 2009 
(21 de Setembro), esta Fun-
dação recolheu depoimentos 
de diversas personalidades, 
nacionais e estrangeiras, os 

quais reuniu neste livro que foi apresentado ao público 
naquela data, durante uma sessão solene em que foi lida 
a mensagem do Secretário-Geral das Nações Unidas, Ban 
Ki-moon. Essa mensagem dava o tom em que decorre-
ram as comemorações: denúncia do excesso de armas no 
mundo e da proliferação das armas de destruição maciça. 
Por isso o grito de “Não às armas” e a necessidade de 
lutar pela palavra e pelo exemplo por um mundo melhor, 
mais tolerante, mais solidário e mais pacífi co. A este movi-
mento juntaram-se, neste livro, os depoimentos de perso-
nalidades como os Cardeais Paul Poupard e Alexandre do 
Nascimento, Agni Vlavianos-Arvanitis, Boutros Boutros-
Ghali, Rui Vilar, Fernando Nobre, Frabcesco Cossiga, 
José Saramago e D. Manuel Silva Martins. JD

GUERRA COLONIAL: AS 
RAZÕES DE SALAZAR
Autor: José Lemos Vale
Edição: Fonte da Palavra, 
Ldª, Lisboa, 2009

O autor parte de uma vi-
vência pessoal e intensa da 
Guerra Colonial para um 
ensaio acerca do mesmo 
confl ito, de que pretende 
fazer um retrato bem rea-
lista e sem retoques. Como 
diz o Prof. Doutor Pedro 
Miguel Sousa no prefácio, 
“Este livro consegue, as-
sim, ter a vantagem de, em 
discurso directo, nos apre-

sentar uma visão realista, mas também opinativa do autor 
acerca de um acontecimento que marcou a sua juventude 
e as ‘juventudes’ dos anos 60 e 70”.

Depois de algumas páginas de introdução, o autor pre-
enche a primeira parte desta obra com uma apreciação 
genérica da guerra colonial, analisando o papel de alguns 
dos seus mais proeminentes protagonistas: Salazar, Mar-
celo Caetano, Spínola, Kaúlza de Arriaga.

Na segunda parte relata alguns episódios da guerra 
que viveu, como 1.º Cabo Enfermeiro, no Norte de Mo-
çambique, integrado numa Companhia de Artilharia que, 
entre 1972 e 1974, esteve em operações na zona de Diaca. 
Foi um dos períodos mais activos da guerra no Planalto 

dos Macondes e foi também o período do fi m do mesmo 
confl ito, após Abril de 1974. A este propósito, faz um re-
trato breve mas bem elucidativo do que foi a “apressada 
retirada” do dispositivo militar português do interior de 
Moçambique, com algumas cenas menos edifi cantes e ou-
tras cheias de dignidade como foi a cerimónia do último 
arrear da Bandeira Nacional em Mueda e a retirada da 
“Terra da Guerra”. JD

AQUÉM E ALÉM-MAR NA 
GUERRA COLONIAL
Autor e editor: Lídio J. N. Si-
mões, 2010

“Olhos imersos na vastidão 
da paisagem,

Com o mar, o céu, e a ilha 
que desponte.

Para muitos foi derradeira 
viagem

Com destino num longín-
quo horizonte…”

É assim que começa este 
livro cuja primeira parte é escrito em verso decassilábico, 
ao estilo dos Lusíadas e, como estes, também dividida em 
cantos. Mas, ao contrário de Camões, que escreve uma 
epopeia, o autor “comanda” um navio cheio de soldados, 
que pode muito bem ser o “Niassa” ou o “Vera Cruz”, rumo 
a uma tragédia, a outro Alcácer-Quibir”. A primeira etapa 
desta viagem trágica é a Guiné, “de endurecidas gentes”; 
segue-se S. Tomé e Príncipe, uma espécie de “ilhas dos 
amores”; depois Angola que, “na sua autonomia reprimi-
da / debatia-se em sucessivas convulsões / que lhe fo-
ram destruindo as ilusões". A passagem pelo “Cabo das 
Tormentas” é descrita com as mesmas cores tormentosas 
dos Lusíadas, mas o fi m da viagem está próxima: Moçam-
bique, “um vasto território se estendia, / já quando para 
norte mareávamos, / com o seu litoral que descrevia / 
uns recortes caprichosos que dobrámos.”

A segunda parte constitui uma análise crítica do que 
foram as últimas décadas da política portuguesa em re-
lação ao Ultramar. Defende o autor que o “Canto do Cis-
ne” do Império Português terá começado em 1954 com 
as incursões desarmadas nos territórios portugueses da 
Índia por parte de grupos de partidários do movimento de 
Satiagrha. Lídio Simões descreve e analisa depois o inevi-
tável rebentar do confl ito em Angola que se estenderá “a 
um ritmo alucinante e devastador em sucessivos surtos 
noutros territórios portugueses de África”. Até que che-
gou o 25 de Abril de 1974 que pôs fi m à guerra e iniciou 
a descolonização, “timbrada pela incúria, incompetência e 
desgoverno”. 

A parte fi nal da obra, um pouco a despropósito da sua 
temática geral, é uma análise muito pessimista do estado 
da Justiça em Portugal, cujos males “nenhum dos suces-
sivos Governos (quer sejam mais ou menos vinculados à 
esquerda, direita ou centro) deste pobre país periférico 
sem meios estratégico-fi nanceiros e já por si à sirga da 
globalização da União Europeia, se empenhou a erradicar 
minimamente”. E talvez não seja tão a despropósito, pois 
é um tema que está bem na berra nos tempos que correm. 
JD

A ADFA e o ELO enviam felicitações de parabéns ao amigo Gonçalves Pereira, que cumpre 80 anos no próximo dia 19 de Março.
A Direcção Nacional destaca o apoio em que se empenhou junto dos associados que se deslocavam a Hamburgo para tratarem a sua defi ciência e da 

aquisição de próteses, na altura em que lá vivia com a sua esposa D. Domi.
Lembrando a amizade que une a Associação ao casal Pereira, o ELO congratula-se com a celebração dos seus 80 anos.

ANIVERSÁRIO

... mantenha as quotas em dia!

EM CASA
ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA – CONVOCATÓRIA

A Mesa da Assembleia Geral Nacional, ao abrigo da alínea a) do art.º 25.º dos Estatutos, convoca todos os associados para a Assembleia Geral Nacional Ordinária a realizar, 
nas instalações da Faculdade de Economia da Universidade do Porto – Sita na Rua Dr. Roberto Frias, 4200-161 Porto,  no dia 18 de Abril de 2009, pelas 13h30 , com a seguinte 
ordem de trabalhos:
– Ponto um: Apreciar e votar o Relatório de Actividades do Conselho Nacional e Execução do Orçamento da ADFA relativo ao exercício de 2008 (alínea c) do artigo 34.º ); 
–  Ponto dois : Apreciar e votar o Relatório de Actividades e Contas da Direcção Nacional e respectivo parecer do Conselho Fiscal Nacional, referente ao ano de 2008 (alínea 

b) do artigo 34º); 
– Ponto três: Proposta de actualização de quotas para 2010 ( alínea e) do artigo 34º);
– Ponto quatro: Processo reivindicativo da ADFA; 
– Ponto cinco: 35.º Aniversário da ADFA; 
– Ponto seis: Informações Gerais. 
        ADFA, 4 de Março de 2009       A Mesa da Assembleia – Geral Nacional

Joaquim Mano Póvoas, Presidente
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MARQUES JUNIOR NA ADFA
Comemorações 25 Abril

REFORÇAMOS A CONFIANÇA
NA REPOSIÇÃO DOS DIREITOS

Saúde para todos defi cientes militares

SEVERIANO TEIXEIRA PRESIDE À SESSÃO
SOLENE DO 35.º ANIVERSÁRIO

Audiência com Ministro da Defesa Nacional

Pág. 10 e 11

Pág. 20

Pág. 15MARQUES JUNIOR NA ADFA

ANUNCIADA A CRIAÇÃO DE GRUPO DE TRABALHO PARA ELABORAR PROPOSTA SOBRE ACESSO
DOS DEFICIENTES MILITARES À REDE DE CUIDADOS DE SAÚDE DA ADM
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VAMOS CONFIRMAR A FORÇA
DA NOSSA RAZÃO

A Comissão Parlamentar de Defesa Nacio-
nal aprovou por unanimidade uma proposta 
sobre a saúde e assistência médica dos defi -
cientes militares, informa a DN.

A DN teve conhecimento que esta proposta 
está em processo de tramitação no Parlamen-
to. O documento será enviado ao presidente da 
Assembleia da República, com agendamento 
para votação fi nal e global no Parlamento, 
previsto para a primeira semana de Maio. 

Não conhecendo a ADFA, à data do fecho 
desta edição do ELO, o teor do documento, na 
próxima edição daremos mais informações.

COMISSÃO
DE DEFESA 

APROVA POR 
UNANIMIDADE

ÚLTIMA HORA
SAÚDE DOS DEFICIENTES 

MILITARES

Ministro da Defesa Nacional preside à Sessão Solene
Festa com associados em Pombal

EDITORIAL – “SÓ À VOLTA DA ADFA PODEMOS CONSTRUIR A CONFIANÇA QUE DIARIAMENTE NOS ANIMA”

AGNO – ADFA NÃO ABDICA DA DEFESA DOS DIREITOS DOS DEFICIENTES MILITARES

“PARA UM FUTURO COM DIGNIDADE”
Relatório e Contas aprovados por maioria.
Associados reforçam estratégia reivindicação. Pág. 8 e9

25 DE ABRIL COM MARQUES JÚNIOR NA SEDE DA ADFA

“A ADFA É A CONSCIÊNCIA CRÍTICA
DO PODER POLÍTICO” Pág. 15

Pág. 16

... mantenha as quotas em dia!
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SAÚDE A 100%

PARA TODOS OS
DEFICIENTES MILITARES

Ministro da Defesa Nacional na Sessão Solene do 35.º Aniversário

Págs. 10, 11 e 20

  NUNO SEVERIANO TEIXEIRA ANUNCIA COMPARTICIPAÇÃO MÉDICA E MEDICAMENTOSA A 100% PARA TODOS OS DEFICIENTES MILITARES,
COM ALARGAMENTO DA COBERTURA TERRITORIAL DA ASSISTÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE ESCOLHA DE PRESTAÇÃO DOS CUIDADOS DE SAÚDE NAS
ENTIDADES CONVENCIONADAS.
 ADFA REGISTA COM PROFUNDO AGRADO A VONTADE POLÍTICA DO GOVERNO E A APROVAÇÃO POR UNANIMIDADE E ACLAMAÇÃO NO PLENÁRIO DA AR

Almoço Comemorativo em Pombal

FESTA DE ASSOCIADOS
CELEBRA REPOSIÇÃO

DE DIREITOS
Pág. 9

Joaquim Furtado na ADFA

UMA VIAGEM
À HISTÓRIA DA NOSSA

DEMOCRACIA
Pág. 19

António de Oliveira Magalhães, natural 
da freguesia de Refojos de Basto, concelho 
de Cabeceiras de Basto, residente em Lugar 
dos Pinheiros, Arco de Baúlhe no mesmo 
concelho. Serviu na CCaç. 1430 em Angola. 
Faleceu no dia 7 de Janeiro de 2010 com 67 
anos.

João Luís Couto Costa, natural e residen-
te em Lomba da Maia, concelho de Ribeira 
Grande. Serviu na CArt. 3557 em Moçambi-
que. Faleceu no dia 19 de Dezembro de 2009 
com 59 anos.

Joaquim Sousa Guedes, natural de Moura 
Morta concelho de Peso da Régua, residente 
em Guifões, concelho de Matosinhos. Ser-
viu no R.I. 10. Faleceu no dia 8 de Janeiro de 
2010 com 63 anos.

Manuel Augusto Feio Mil-homens, resi-
dente na Cova da Piedade, concelho de Al-
mada. Faleceu no dia 29 de Janeiro de 2010 
com 67 anos.

João Sapalo Calé, natural de Moçâmedes – 
Angola, residente no Vale Fetal, freguesia de 
Charneca da Caparica, concelho de Almada. 
Serviu na CCaç. n.º 312 em Angola. Faleceu 
no dia 30 de Janeiro de 2010 com 66 anos.

ASSOCIADOS FALECIDOS

NOVOS ASSOCIADOS

António Paulo dos Santos
Camilo José Pegado Lemos de Mendonça
Fernando Dinis
José António Bento
Manuel José Guerreiro
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Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 
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CARTÃO ADM
Regime Especial – PRT 1034/2009
Pede-se aos associados que ainda não receberam o 

novo cartão da ADM que contactem ou que se dirijam 
às nossas Delegações, unidades militares ou Centros de 
Apoio Social (CAS) do IASFA, dando conhecimento des-
ta situação.

Importa referir que:
- os defi cientes militares do Quadro Permanente que te-

nham inscrito no 2.º dígito do número do cartão da ADM 
a letra “Q” devem, para ter acesso ao novo cartão, enviar 
ao Serviço de Pessoal do Ramo o boletim de inscrição/re-
novação na ADM (que se encontra disponível no nosso 
site: www.adfa-portugal.com) juntamente com cópia do 
cartão de defi ciente militar actualizado.

- os defi cientes militares que tenham recebido ou ve-
nham a receber ofício da Direcção de Serviço de Pessoal a 
solicitar o envio, à mesma, dos meios de prova (boletim de 
inscrição/renovação na ADM e cópia do cartão de defi cien-
te militar actualizado) devem fazê-lo o mais breve possível, 
independentemente de já terem o novo cartão da ADM.

- após recepção do novo cartão da ADM, os defi cientes 
militares devem devolver ao Ramo o anterior cartão da 
ADM.

- se a validade do cartão de defi ciente militar já se en-
contrar ultrapassada e se ao defi ciente militar tiver sido 
pedida cópia do mesmo, não fi ca prejudicado o pedido do 
novo cartão ADM se, ao solicitar a renovação do cartão 
de defi ciente militar, fi zer expressa menção que tal pedi-
do se destina à obtenção do novo cartão da ADM. Nestes 
casos, a Direcção de Administração e Recursos Humanos 
(DARH) emite uma declaração atestando a qualidade de 
defi ciente militar e o grau de incapacidade que será en-
viada ao próprio para posterior envio à ADM (no caso do 
Exército, para a Rua Rodrigo da Fonseca – 180 – 2.º, 1099-
033 Lisboa).

Todo este expediente, pedido do novo cartão ADM, en-
vio de meios de prova e devolução do cartão anterior da 
ADM é feito pelas nossas Delegações.

CARTÃO DE DEFICIENTE
Segundo informações que a ADFA dispõe, a Direcção 

de Administração e Recursos Humanos (DARH) está a 
levar cerca de três meses para satisfazer os pedidos de 
renovação do cartão de defi ciente militar (cartão lista ver-
melha, azul, verde e castanha), pelo que se aconselha os 

associados a pedir a renovação dos seus cartões com, pelo 
menos, três meses de antecedência do fi m do prazo de 
validade dos mesmos.

IRS
De acordo com o n.º 1, do art.º 12.º, do Código do 

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 
(CIRS), na redacção dada pela L 64-A/2008, de 31DEZ 
(lei do orçamento do Estado para 2009) e também do 
Despacho n.º 22/2009, de 12JAN, do Secretário de Esta-
do dos Assuntos Fiscais:

- os Defi cientes das Forças Armadas (DFA), Grandes 
Defi cientes das Forças Armadas (GDFA) e Grandes De-
fi cientes do Serviço Efectivo Normal (GDSEN) não têm 
que declarar o valor das suas pensões e/ou prestação e 
abono suplementar de invalidez.

Nestes casos, a CGA não declarou estes valores ao 
fi sco nem emitiu as declarações para efeitos de IRS.

- os DFA, GDFA e GDSEN que tenham, exclusivamen-
te, como fonte de rendimento o valor das suas pensões 
e/ou prestação e abono suplementar de invalidez não 
têm que apresentar a declaração para efeitos de IRS. No 
caso de terem outros rendimentos, apresentam a decla-
ração de IRS, sem declarar a pensão de defi ciente, mas 
colocando no Mod. 3 uma cruz no campo respeitante a 
defi cientes das Forças Armadas (F.A.) e o grau de inca-
pacidade, no caso de terem uma incapacidade igual ou 
superior a 60%.

Relativamente aos defi cientes militares (cartão lista 
verde), embora se encontrem abrangidos pelo n.º 1, do 
art.º 12.º, do CIRS e, como tal, igualmente devem estar 
isentos de IRS, à semelhança dos DFA, GDFA e GDSEN, 
o Despacho n.º 22/2009, de 12JAN, do Secretário de Es-
tado dos Assuntos Fiscais deu instruções à CGA para 
que continuasse a reter IRS sobre as suas pensões.

A ADFA insurgiu-se contra este despacho, o que le-
vou o Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais a pro-
ferir outro Despacho, datado de 12OUT2009, no qual se 
clarifi ca que estes defi cientes militares também estão 
abrangidos pelo n.º 1, do art.º 12.º, do CIRS, que a CGA 
alega não ter conhecimento.

No caso dos deficientes em serviço, a CGA decla-
rou o valor das suas pensões ao fisco e emitiu as res-
pectivas declarações de IRS. Coloca-se a questão de 
saber qual o procedimento a adoptar por parte destes 
deficientes:

- se optarem por não declarar o valor da pensão, cor-
rem o risco do fi sco vir confrontá-los por omissão ou er-
rada declaração de rendimentos, o que também poderá 
dar lugar a processo tributário;

- se optarem por declarar o valor da pensão, aconse-
lha-se que coloquem no Mod. 3 uma cruz no campo res-
peitante a defi cientes das Forças Armadas (F.A.) e o grau 
de incapacidade (ver imagem), para que o fi sco possa 
corrigir a situação. Se o rendimento (valor da pensão) 
não for tido como isento, ou seja, infl uenciar no cálculo 
do IRS, quando forem notifi cados da nota de liquidação 
do IRS, podem reclamar da mesma.

Atendendo ao elevado número de solicitações dos 
nossos associados sobre esta questão e a que algumas 
Repartições de Finanças não têm informado correcta-
mente os mesmos, a Direcção Nacional, em 20JAN2010 
e 22FEV2010, solicitou ao Director-Geral das Contribui-
ções e Impostos intervenção urgente para a resolução da 
questão, tendo dado conhecimento ao Director-Geral de 
Pessoal e Recrutamento Militar, do Ministério da Defesa 
Nacional. Porém, até à presente data ainda não se obteve 
qualquer resposta.

TAXAS MODERADORAS
No passado dia 12 de Fevereiro, o Governo, em sede 

de Conselho de Ministros, aprovou um Decreto-Lei que 
isenta do pagamento de taxas moderadoras, no acesso 
à prestação de cuidados de saúde, entre outros, os mili-
tares e os ex-militares que, em virtude da prestação do 
serviço militar, se encontrem incapacitados de forma 
permanente. Este diploma, até à data do fecho do ELO, 
ainda não foi publicado em Diário da República.EM CASA

ONTEM COMO HOJE: O SOFRIMENTO, A DOR E A LUTA SÃO OS MESMOS!
EDITORIAL

por Direcção Nacional

Na hora de escrever este editorial chegam pe-
los órgãos de informação as notícias dos dramáticos 
acontecimentos de mais um terramoto, desta vez no 
Chile. Mas uma semana antes aqui no território nacio-
nal abateu-se sobre a Ilha da Madeira uma verdadeira 
tragédia que provocou desalojados, mortos e muitos 
incalculáveis prejuízos materiais. Também a ADFA foi 
tocada pela perda de um camarada e seus familiares 
residentes nesta região autónoma, o 
que muito nos entristeceu. 

Vivemos um tempo de impotência 
perante a revolta da natureza face a esta 
forma de “desenvolvimento”, o que tem 
alterado as condições climatéricas. É 
preciso pensar no ambiente! 

Então nestes tempos a palavra que é mais badalada 
é “Solidariedade”, aquela que conhecemos bem. Va-
mos todos agir! 

Também nesta hora, estamos a tomar conheci-
mento público que o Primeiro Ministro de Portugal 
se desloca à República de Moçambique, hoje país in-
dependente desde 1975, antiga província do Império 
Colonial Português, espaço em que combatemos du-
rante a Guerra Colonial, onde morremos, matámos e 
fi cámos para sempre com defi ciência. Sabemos que do 
programa faz parte uma visita ofi cial à Barragem de 
Cahora Bassa, palco em que se desenrolaram grandes 
combates, que misturou sangue, dor, lágrimas de por-
tugueses e moçambicanos, honre-se a sua memória. 
Depois da entrega ofi cial daquela infra-estrutura no 
passado recente, os moçambicanos consideram que 
chegou a sua segunda independência, melhor, viram-
se livres fi nalmente do resquício do jugo colonial, e 
muito bem. 

Esperamos que na bagagem o Governo leve, tam-
bém, para além da solidariedade e cooperação, o dos-
sier dos defi cientes de guerra, oriundos e residentes 
naquele país, que lutaram por Portugal e que clamam 
por Justiça Social.

Ainda temos muitos anos para viver à volta da 
ADFA, que é nossa “Cahora Bassa”, fonte de energia 
e de revolta, sempre a sonhar com projectos de vida, 
sim, muitos sonhos como a liberdade, democracia e a 
dignidade que nos trouxe o 25 de Abril, e que ajudá-
mos a edifi car. Em tempo de crise económico-social 
que traz muita pobreza e exclusão, também nós sen-
timos bem na carne e na mente, as contradições do 

desenvolvimento humano que defraudou os nossos 
sonhos numa sociedade justa e de igualdade de opor-
tunidades para todos.

Com 35 anos de vida da nossa ADFA temos uma gran-
de responsabilidade, a começar pelos dirigentes, que são 
os primeiros assumir a consciência para preparar e cons-
truir o futuro com dignidade a que temos direito. 

Também na hora, de escrevermos este editorial e 
por coincidência, no quadro das comemorações do 100º 
aniversário da República foi inaugurada uma exposição 
“Portugal nas Trincheiras – a I Guerra da República”, a 
que o jornal ELO faz menção e cuja reportagem aconse-
lhamos a sua leitura. Infelizmente, existem similarida-
des como se poderão aperceber na sua leitura, sobres-
sai uma conclusão, talvez cruel para alguns mas, ontem 
como hoje, não podemos ter a memória curta.

Na hora da implementação da Lei 26 e da Portaria 
1034, que aprovam o direito à saúde para todos os De-
fi cientes Militares, passados 60 dias, ainda se suscitam 
por parte da Administração algumas duvidas sobre a 
sua aplicação contrariando frontalmente a aprovação 
por unanimidade e aclamação da Assembleia da Repu-
blica em 7 de Maio de 2009, e a vontade politica do 
Governo manifestada em 11 de Setembro do mesmo 

ano, desrespeitando os poderes democráticos que o 
25 de Abril restituiu a Portugal, mas que as palavras 
proferidas na ADFA pelo Senhor Secretario de Estado 
da Defesa, Dr. Marcos Perestrello, em 7 de Janeiro de 
2010, legitimam, inequivocamente, os direitos dos De-
fi cientes Militares em alinhamento com as decisões do 
17º Governo Constitucional.

Em cima citamos “que nos sentimos impotentes pe-
rante a revolta da natureza”, mas nós 
ADFA não nos sentimos desalen-
tados para lutar a favor dos nossos 
direitos e da nossa dignidade. Lutar 
pela reabilitação e dignidade nestes 
tempos difíceis e daqueles que vi-
rão, é uma tarefa árdua, que exige 

o reforço da nossa coesão associativa, pilar da nossa 
estratégia, afi rmando o valor da cidadania como uma 
ONG que somos, activa, parceira, solidária, e exigente 
no que toca à defesa e consagração dos seus direitos. 

Sabemos que Portugal vive momentos difíceis, e 
por isso estamos solidários com todos os cidadãos que 
estão no desemprego e com todos os excluídos da so-
ciedade, mas rejeitando em qualquer circunstância ser 
tratados com indiferença. 

A nossa associação é uma referência nacional de 
valores que levou os mais altos dirigentes da Nação 
a distinguí-la como membro honorário da Ordem de 
Mérito e membro honorário da Ordem da Liberdade 
e a proclamar que os defi cientes militares “são a ex-
cepção da excepção e a prioridades das prioridades”.

Exigimos o direito à nossa reparação moral e ma-
terial de que somos credores por parte de Portugal. 
Tudo faremos para que não nos aconteça o mesmo que 
aos homens da I Guerra Mundial, que tiveram que su-
portar a indignidade quando viram congelado o Códi-
go dos Inválidos, anulando a lei que reconhecia a dor e 
o sofrimento dos combatentes que nas frentes da Flan-
dres, de Angola e de Moçambique deram o melhor de 
si próprios nesse primeiro confl ito à escala Mundial.

ÁGUIAS NEGRAS
Batalhão de Artilharia 645

Guiné (1964-1966)
Convívio em Fátima a 10 de Abril de 2010

Contacto: 
Rogério Cardoso

TM: 93 933 93 40 - 21 483 35 07

AINDA TEMOS MUITOS ANOS PARA VIVER À VOLTA DA ADFA, QUE É NOSSA 
“CAHORA BASSA”, FONTE DE ENERGIA E DE REVOLTA, SEMPRE A SONHAR 

COM PROJECTOS DE VIDA, SIM, MUITOS SONHOS COMO A LIBERDADE, DEMOCRACIA 
E A DIGNIDADE QUE NOS TROUXE O 25 DE ABRIL, E QUE AJUDÁMOS A EDIFICAR

DN ESCLARECE QUESTÕES URGENTES
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SERVIÇOS  
DA DELEGAÇÃO  

DE LISBOA

Secretariado da Delegação  
– Apoio aos Órgãos Sociais  
e aos Núcleos
Pedro Rodrigues
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com

Serviço de Apoio aos Associados  
- Serviço de Secretaria/Atendimento
Santos Silva, Elisabete Carvalho
 
Serviço de Acção Social
Dra. Ana Machado (Assistente Social) 
servico.social@adfa-portugal.com

Serviço Jurídico
Dra. Inês de Castro 
Marcação prévia na Secretaria  
da Delegação de Lisboa
i.castro@adfa-portugal.com  
ou gabjur.adfa.lisboa@gmail.com 
Fax: 21 751 26 60 

Serviço de Animação Cultural,  
Desporto e Lazer (SACDL)
Secção de Pesca 
Secção de Ciclismo
Conceição Valente
conceicao.valente@adfa-portugal.com 

Restaurante/Self-service
Funcionamento de 2.ª a 6.ª, das 12h15 
às 14h15 (Área aberta a associados, 
familiares e amigos, podendo ser 
efectuada marcação prévia tanto para o 
self-service, como para o restaurante) 

Serviço de Bar
2.ª a 6.ª, das 08h30 às 18h00  
(O Bar está aberto a associados,  
familiares e amigos).

Serviços Clínicos
Atendimento e marcações: 
Tel.: 21 751 26 12 - das 9h00 às 12h00 
e das 14h00 às 17h00 de 2.ª a 6ª
Marta Leandro e Filomena Brandão
Medicina Geral 
2.ª às 12h00 e 5.ª às 11h00
Fisiatria – 4.ª às 11h00
Urologia – 5ª – quinzenal, às 11h30 
(Andrologia)
Psiquiatria – 6.ª às 9h00 – Dra. Marga-
rida Botelho
3.ª. às 16h00 e 5.ª às 15h00  
– Dra. Zaida Pires
Psicologia/Stress de Guerra  
– todos os dias.
Medicina Dentária
2.ª e 3.ª, das 9h00 às 13h30 
Dra. Inês Figueiredo
5.ª, das 15h00 às 17h30
Dra. Filipa
Próteses Dentárias 
4.ª às 09h00 – Carlos Lopes.
Fisioterapia 
2.ª a 6.ª, das 9h00  
às 13h00 às 18h00.
Análises Clínicas 
 3.ª das 9h00 às 10h00

Os Serviços Clínicos estão abertos a 
privados, mediante marcação prévia. As 
marcações devem ser efectuadas atra-
vés de Marta Leandro, para o telefone 
217 512 612, das 9h00 às 12h00 e das 
14h00 às 17h00 de 2.ª a 6.ª. Estaciona-
mento gratuito, dentro deste horário.

Delegação de Lisboa

Realizou-se no 
passado dia 27 de 
Fevereiro de 2010 a 
Assembleia Geral da 
Delegação de Lisboa, 
como foi largamente 
publicitada através de 
diversos meios de co-
municação, junto dos 
nossos associados.

Foi graças ao em-
penhamento da Direc-
ção da Delegação de 
Lisboa que, com a sua 
atitude dinâmica e mo-
tivacional,  conseguiu 
mobilizar um número 
muito representativo 
de associados a esta-
rem presentes, apesar 
das condições climatéricas não terem sido  muito 
convidativas, a sair de casa.

É  de inteira justiça enaltecer o interesse de-
monstrado dos que estiveram presentes, e da forma 
interessada como souberam viver e acompanhar os 
trabalhos da Assembleia, cuja maturidade associati-
va e espírito participativo ficou  bem expresso nas 
suas intervenções.

Toda a ordem de trabalhos anunciada foi cumpri-
da com grande elevação, espírito crítico construtivo 
e sugestões oportunas, que certamente contribui-
rão para um melhor desempenho dos diversos ór-
gãos sociais, que têm por missão dirigir os destinos 
da nossa ADFA.

Também deve ser referido que o ponto três da ordem de tra-
balhos; alíneas a,b e c, suscitou vivas intervenções, com interro-
gações acerca da situação real e actual do lar da Cruz Vermelha e 
Quinta das Camélias, cujas respostas por parte dos responsáveis 
não se afiguraram  muito convincentes junto dos associados.

É  importante lembrar que a credibilidade das informações e 
das promessas constantes que são feitas, têm um tempo de va-

lidade. O seu incumprimento pode 
entrar numa espiral de descrédito, 
sem retorno!

A discussão em torno da saúde 
e da assistência medicamentosa, 
levantou muitas preocupações e dú-
vidas que os associados querem ver 
respondidas com celeridade. Apesar 
das palavras encorajadoras do Presi-
dente da Direcção Nacional (presen-
te), de que estão a ser desenvolvidos 
esforços no sentido de uma objectiva 
clarificação e assumpção  dos nos-
sos direitos junto dos organismos 
do Estado, paira alguma descrença 
em muitos associados, sobretudo na-
queles que se encontram longe dos 
centros de decisão. A esses, temos 
que dizer que é preciso continuar a 
acreditar no empenhamento da Dir. 

Nacional coadjuvada pela Dir. da Dele-
gação. 

Assistiu-se a uma exposição muito 
objectiva por parte da Direcção da De-
legação sobre o que vai ser o plano de 
actividades para o ano em curso, onde fi-
cou bem demonstrado todo o empenho 
desta Direcção em continuar a pugnar 
pela defesa dos direitos dos associados, 
dentro das competências da sua esfera 
de acção.

Como apontamento final e muito im-
portante, a Mesa da Assembleia Geral 

registou com enorme satisfação a aprovação do relatório de activi-
dades e as contas de 2009 por unanimidade, o que demonstra um 
excelente trabalho da Direcção da Delegação de Lisboa. Espera-
mos que assim continue, para que os nossos associados sintam 
que alguém está a pugnar por todos nós, em todas as vertentes 
associativas.

A  Mesa da Assembleia Geral da Delegação 

Assembleia Geral da Delegação de Lisboa

No dia 30 de Janeiro passado, no Nú-
cleo de Sintra, os associados da Delegação 
de Lisboa - Núcleo Sintra, elegeram a Di-
recção daquela estrutura associativa local.

A Direcção eleita conta com os seguin-
tes associados: presidente - António Joa-
quim Macedo Fernandes, associado n.º 
8270; 1º Vogal - Luís Rodrigues Cardoso 
Moreira, associado n.º 10719; 2º Vogal - 
Manuel Luís Pina Vaz, associado n.º 4754.

A Direcção da Delegação de Lisboa con-
gratulou-se com a participação dos associa-
dos, agradecendo aos que fazem parte da 
Direcção eleita por se terem disponibiliza-
do para esta missão, “que muito dignifica 
a nossa Associação” e deseja-lhes sucesso 
no desempenho das suas funções.

A reunião foi presidida pelo presidente 
da Delegação de Lisboa, Francisco Janei-
ro, e pelo 1º secretário, Orlando Pinela, 
que depois de confirmada a votação deram 
posse aos novos dirigentes.

A nova Direcção do Nú-
cleo declarou que continu-
ará com “a mesma determi-
nação, dando continuidade 
ao projecto que tem dado 
tão bons frutos e que, por 
isso, deve continuar no 
mesmo rumo, aberta ao 
diálogo e a sugestões, sem-
pre para benefício dos asso-
ciados e da ADFA”.

A Direcção do Núcleo 
aposta na dinamização cultural e lúdica dos 
associados, familiares e amigos residentes 
na área de influência do Núcleo de Sintra 
e refere que as actividades desenvolvidas 
são um “meio privilegiado de encontro e 
de convívio associativo”.

Como já foi anunciado, o Núcleo orga-
nizou o 1º Torneio de Sueca que se prevê 
que terminará em finais de Maio.

O Núcleo de Sintra tem desenvolvido 

outras actividades: Informática - 2ª, 4ª, e 
6ª, das 15h00 às 16h00 -  3ª e 5ª, das 21h00 
às 22h00; Pintura a Óleo - 3ª das 16h00 às 
18h00 – 5ª das 17h00 às 19h00; Tapetes de 
Arraiolos - 5ª das 15h00 às 17h00; Iniciação 
Musical e Instrumental - Flauta, Bandolim 
e Viola – 3ª das 10h00 às 12h00; Yoga do 
Riso – 3ª das 15h00 às 16h00.

Para contactos com o Núcleo de Sintra 
os interessados podem ligar para: 214 041 
200 - 919 371 774 - 966476 651.

Comemorações do 7.o aniversário do Núcleo de Sintra
No próximo dia 26 de Março, pelas 18h00, realiza-se uma 

sessão solene de comemoração do 7º Aniversário do Núcleo de 
Sintra, presidida pelo presidente da Câmara Municipal de Sintra, 
Fernando Seara, nas instalações do Núcleo.

Vai também ter lugar a inauguração de uma exposição de pin-

tura, com quadros da professora e pintora Angelina Lemos e dos 
alunos da escola do Núcleo, terminando com um Porto de Honra.

“Convidamos todos os nossos associados e familiares a esta-
rem presentes para uma demonstração da nossa unidade e apoio”, 
realça o presidente do Núcleo, António Fernandes.

Eleições para a nova Direcção

Núcleo de Sintra foi a votos

A Delegação de Lisboa informa todos os 
associados, que vai realizar no Restaurante 
da Sede da ADFA, uma Sessão de Fados 
no próximo dia 19 de Março (6ª Feira) às 
20H00.

O elenco será o seguinte:
Fadistas: Luís Maya, Andreia Matias, 

Cristina Santos, Amigos da ADFA

Guitarra Portuguesa: João Chitas
Viola: Eduardo Lemos
Ementa em estudo
Preço por pessoa: 20 euros

Faça já a sua reserva pelo telefone: 
21 751 2600 ou na Sede,  até ao dia 
18 de Março

Noite de Fados para os associados

Fotos Farinho Lopes

Fotos Delegação de Lisboa
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Conhecer os factos e os números de um 
desaire da natureza como o que ocorreu na 
Madeira, no passado dia 20 de Fevereiro, já 
foi marcante e doloroso. Constatar que essa 
tragédia atingiu fortemente a ADFA, com a 
perda da vida de um dos seus associados 
mais activos, marcando profundamente a 
sua família com o luto, é difícil de relatar.

Elias Fernan-
des Leitão, mem-
bro do Conselho 
da Delegação da 
Madeira, faleceu 
no dia em que a 
fúria da nature-
za pôs à prova a 
resistência dos 
madeirenses. O 
desastre arrastou 
ainda alguns dos 
seus familiares 
mais próximos.

O ELO, como 
a Direcção Nacio-
nal, apresentou 
condolências ao 
responsável pela 
Delegação, Ar-
mando Costa, e solicitou 
que a solidariedade da 
equipa redactorial fosse 
transmitida à família en-
lutada do associado Elias 
Leitão. Toda a ajuda será 
pouca para aplacar o dra-
ma terrível que se abateu 
sobre a sua família, que é 
também parte da grande 
família que é a ADFA. (ver 
caixa)

Os associados estão 
juntos no apoio solidário 
que urge e que é a trave 
mestra da Associação des-
de o tempo em que nasceu. Nesta hora di-
fícil para os madeirense em geral e para os 
seus associados residentes na Ilha, a ADFA 
também manifestou ao presidente do Go-
verno Regional da Madeira, Alberto João 
Jardim, as condolências pelo ocorrido.

Poucos dias depois da catástrofe natural 
que inundou de água, lama e pedras, a bai-
xa do Funchal, centro administrativo e co-

mercial da Madeira, a Delegação procurava 
manter-se em contacto com os associados e 
o ELO falou com o seu presidente. Arman-
do Costa revelou-se triste e preocupado, 
sempre com o pensamento dirigido para 
os que tanto perderam. No meio das pri-
meiras tarefas de limpeza e desobstrução 
das principais vias, a Delegação vibrava nos 

contactos telefónicos sucessivos, ouvindo, 
confortando e mantendo-se como pólo de 
união, ainda mais nesta hora tão difícil.

A perda ainda emerge como sentimen-
to mais marcante. As imagens que as tele-
visões mostraram, de uma torrente impará-
vel que arrastou carros e pedras, pessoas e 
bens, arrasou domicílios, isolou povoações 
e deixou sem luz ou água muitas pessoas. 

Não é possível passar ao lado de tanta de-
solação. As ribeiras, antes controladas pela 
mão humana, foram rasgadas e alargadas 
pela fúria dos elementos, que levou de rol-
dão o que encontrou pela frente.

A extensão geográfica da tragédia foi 
grande. O presidente da Câmara Municipal 
do Funchal, Miguel Albuquerque, informou 
que as situações mais graves ocorreram 
nas zonas altas do concelho do Funchal 
e, também, no concelho da Ribeira Brava. 
Zonas como Curral das Freiras, freguesia 

do concelho de Câmara de Lobos, ficaram 
isoladas pelos estragos, os seus habitantes 
receosos com o eventual retorno do mau 
tempo.

Mas a firmeza humana não deixou ador-
mecidos os braços e a vontade dos madei-
renses. Com tanta destruição, comparada 
pelo presidente do Governo Regional a 
um “bombardeamento militar”, havia que 
iniciar em segurança os trabalhos de recu-
peração de estruturas e de vias, de reposi-
ção do abastecimento eléctrico e de água, 
garantindo a segurança aos que chegaram 
mesmo a dormir fora de casa, com o ter-
ror de voltar a ver o temporal descer sob 
a forma de lama em torrente sobre as suas 
residências.

Os dias que se seguiram ao desaire da 
natureza foram de esforço e de expectativa. 
Com muitos mortos, feridos e desalojados 
e ainda com instalações para desobstruir 
da lama, as primeiras intervenções foram 
de equipas especializadas que fizeram o le-
vantamento da situação e dos estragos ori-
ginados pela tempestade. Sempre presente, 
o receio de encontrar mais alguém soter-
rado. As operações de buscar em curso 
são vividas numa tensão permanente, que 
deixa traumas e marcas para toda a vida, 

tanto nas vítimas como nos que ajudam a 
socorre-las.

Depois entraram em campo os volun-
tários e os representantes da República 
também se dirigiram à Ilha: o ministro da 
Economia, Vieira da Silva, acompanhado 
pelo secretário de Estado do Turismo, Ber-
nardo Trindade, no dia 23 de Fevereiro, 
referiu que o Governo está empenhado em 
ajudar a levantar as empresas e o turismo 
madeirenses. Para isso os negócios mais 
afectados pelo desastre vão contar com um 

financiamento de 50 mi-
lhões de euros. Também 
foi realçada a importân-
cia vital do turismo para 
a economia da Madeira 
(22% para o produto inter-
no bruto (PIB) da região). 
“A nossa preocupação 
prioritária é a rapidez na 
resposta”, afirmou Vieira 
da Silva, que destacou o 
esforço para a limpeza das 
zonas mais afectadas.

O Presidente da Repú-
blica também esteve na 

Madeira, no dia 24 
de Fevereiro. “Às 
famílias que foram 
atingidas pela mor-
te eu quero expres-
sar as mais sentidas 
condolências, a 
todos aqueles que 
perderam os seus 
bens e os seus have-
res eu quero deixar 
uma palavra de es-
perança”, sublinhou 
o Presidente da Re-
pública.

A comitiva do 
Chefe de Estado 
contactou com al-
guns dos madeiren-
ses desalojados e 

que estão alojados 
no quartel do Regimento de Guarnição. A 
Instituição Militar chamou a si grande parte 
da intervenção desta fase de rescaldo do de-
sastre, num exemplo de elevada solidarie-
dade. A Engenharia Militar está no terreno 
a consolidar vias e pontes que o temporal 
devastou. O Regimento de Guarnição abriu 
as suas portas e acolheu os que deixaram 
de ter casa.

A ADFA está confiante na capacidade 
de reacção dos madeirenses, em particular 
dos seus associados que, por força das suas 
deficiências originadas na prestação militar 
à Pátria, sempre travaram um duro comba-
te nas suas vidas. “Esta prova dolorosa será 
ultrapassada com firmeza e determinação”, 
assegura o presidente da DN, José Arruda, 
que apela aos associados que se aglutinem 
em torno de quem precisa da força que os 
irmãos de guerra bem conhecem e sentem. 
“É preciso transformar este transe em espe-
rança”, lembrou o presidente.

O ELO vai acompanhar a evolução dos 
acontecimentos e faz votos para que as no-
tícias que ainda estão por escrever sobre 
os associados da Ilha da Madeira sejam 
marcadas pela esperança e pela solidarie-
dade.

RV

Desastre natural na Madeira

ADFA também foi atingida pela tragédia

Delegação da Madeira

Mensagem solidária

Direcção Nacional envia condolências

A Direcção Nacional, através do presidente José Arruda, enviou telegramas ao 
presidente do Governo Regional da Madeira, Alberto João Jardim, e para o presiden-
te da Delegação da Madeira, Armando Costa, manifestando solidariedade com os 
cidadãos atingidos pela tragédia de dia 20 de Fevereiro e apresentando condolências 
pela perda de vidas humanas naquele desastre natural.

“A Associação dos Deficientes das Forças Armadas, nesta hora difícil para a Re-
gião Autónoma da Madeira e para todo o Povo Madeirense, vem em nome da Di-
recção Nacional e de todos os associados, apresentar sentidas condolências pela 
perda de vidas humanas ceifadas pela calamidade natural que se abateu sobre essa 
Região”.

A ADFA disponibilizou ao presidente do Governo Regional da Madeira a sua “so-
lidariedade institucional” e o “empenho dos dirigentes da nossa Delegação do Fun-
chal, que também sentiram a tragédia, ao perderem um dirigente e familiares”.

O presidente da DN afirmou que a ADFA está certa que “o Povo Madeirense 
saberá ultrapassar esta adversidade com determinação e confiança, tal como nós, 
marcados pela deficiência durante a Guerra Colonial, transformámos o infortúnio 
em força, afirmação e esperança”.

Aos Órgãos da Delegação da Madeira, a Direcção Nacional declarou que “lamen-
ta profundamente a perda trágica do nosso associado e membro do Conselho de 
Delegação, Elias Fernandes Leitão, que juntamente com seus familiares foi atingido 
pela terrível catástrofe que assolou a Região Autónoma da Madeira”.

Apresentando sentidas condolências à família enlutada e aos Órgãos Sociais da 
Delegação, a DN manifestou “total solidariedade” e renovou os votos de “muita de-
terminação e confiança para todo o Povo Madeirense”.

A FMAC também enviou condolências e palavras de esperança, através de ofício 
endereçado aos Órgãos Sociais Nacionais.

RV

Breves

Assembleia da Delegação

A Assembleia-Geral da Delegação da ADFA na Madeira estava marcada para o dia 27 
de Fevereiro, mas devido a intempérie que assolou a região, foi adiada para o dia 20 de 
Março.

A Assembleia realizar-se-á no mesmo local, no Clube Desportivo dos Correios, na Rua 
de Santa Maria, n.º 79 Funchal, pelas 10h00.

Fotografias enviadas pela Delegação da Madeira – Direitos reservados
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II
Com a devida vénia, publicamos excertos da intervenção do coro-

nel Gertrudes da Silva, intitulada “Há Mais Capitães de Abril”, na 
sessão solene relativa à homenagem aos "Capitães de Abril", que teve 
lugar em Viseu, no passado dia 12 de Dezembro de 2009, aquando da 
homenagem aos capitães de Abril do RI-14 promovida pela Delegação 
da ADFA em Viseu.

Entretanto aconteceu o 16 de Março, também conhe-
cido por Golpe das Caldas, episódio ainda hoje cheio de 
mistérios, mas no qual, e isto é muito pouco conhecido, 
por precipitação dos acontecimentos, a unidade de Viseu 
foi tomada por dentro e esteve por algum tempo nas mãos 
destes quatro capitães, para o que desse e viesse, natural-
mente, ao lado dos revoltosos das Caldas da Rainha.

Correu mal, mas adiante. E foi isso mesmo que acon-
teceu. Poucos dias passados, já estavam reatados os con-
tactos e retomaram-se as reuniões, na persecução, agora 
ainda mais fi rme e determinada, dos objectivos traçados 
na reunião de Cascais. O malogro das Caldas teve o con-
dão de trair o regime; e a prisão dos nossos camaradas, a 
deportação de outros para as Ilhas e a destituição das suas 
proeminentes funções dos dois chefes militares na altura 
com maior prestígio no seio do Exército, o acumular de 
todos esses factos, em vez de arrefecer os ímpetos, confe-
riu ao Movimento uma ainda mais acrescida urgência.

Em princípios do mês de Abril, recebo em minha casa, 
devidamente disfarçada, uma carta do Otelo a pedir-me 
alguns elementos necessários ao planeamento das opera-
ções militares a levar a cabo, e uma semana depois, na 
qualidade de capitão mais antigo, e só nessa, é bom que 
se frise, tanto aqui, na Unidade, como entre todos os ou-
tros da nossa Região Militar implicados no projecto, tomo 
parte, conjuntamente com outros responsáveis regionais 
na última reunião com o  comandante operacional , esta 
no Quartel da Pontinha para ajustamento dos últimos por-
menores da acção e teste do local que se destinava a ser, e 
depois foi, o Posto de Comando do Movimento das Forças 
Armadas (MFA).

Na noite de 23/24 de Abril desloca-se de Lisboa aqui, 
a Viseu, um capitão do Movimento para nos entregar em 
mão, debaixo dos cuidados que se impunham, os docu-
mentos que faltavam à Ordem de Operações – esta esta-
va aqui, na nossa cabeça –, concretamente, os anexos e 
apêndices relativos às transmissões, e aquilo que na gíria 
militar conhecemos com o nome de Instruções de Coor-
denação, como sejam, o dia D, a hora H, esta marcada 
pelas duas tão famosas senhas que ditavam a ordem para 
avançar. O emissário, depois de receber do capitão Ama-
ral as necessárias indicações, continuou nessa mesma 
noite para Lamego, a fi m de ali entregar um exemplar dos 
mesmos documentos. 

 As rotinas da nossa vida profi ssional, de propósito, 
não sofreram quaisquer alterações, e na tarde do dia 24 
de Abril, lá estávamos nós com as Forças em Parada a 
tomar parte na cerimónia de posse do novo comandan-
te do Regimento, alocuções, desfi le e reuniões, nome-
adamente com os ofi ciais, com repetidos alertas para a 
difícil situação que se vivia no país, para os cuidados que 
todos deveríamos ter, nomeadamente com os boatos que 
se espalhavam por aí, e que, se dúvidas houvesse, que as 
tirássemos directamente junto dele, mal imaginando este 
senhor que mesmo ali à sua frente estavam presentes 
aqueles que, mais uma vez, e naquela mesma noite iriam 
tomar a Unidade por dentro e, a partir daí, pô-la ao serviço 
do MFA no cumprimento das missões que já lhe tinham 
sido ordenadas por quem de direito, e o direito agora era 
outro e não passava pelo bastão do comandante. Afl ito, 
estava o capitão Ramalho, que não via maneira de aquilo 
acabar, e ele ainda tinha a incumbência de se deslocar à 
Guarda para fazer entrega dos tais anexos e apêndices ao 
capitão Valente, que era o responsável pelo levantamento 
do RI-12.

E como iríamos juntar-nos nesse dia à noite? Por acaso, 
havia uma coincidência singular. Nesse dia, 24 de Abril, 
fazia anos a entretanto infelizmente já falecida esposa do 
capitão Costeira, e era normal juntarmos as quatro famí-
lias nos aniversários de qualquer dos elementos, crianças 
inclusive, nada de mais, portanto. Um pouco depois das 
22 horas, ao aproximar-se o momento previsto para a 1ª 
senha, com a transmissão, através do Emissores Associa-
dos de Lisboa, da canção de Paulo de Carvalho “E depois 
do Adeus”, dividimo-nos em dois grupos, fi cando ali eu, o 
capitão Costeira e respectivas famílias, a minha preparada 
para por ali fi car refugiada durante alguns dias, quem sa-
bia quantos… enquanto os outros dois se foram preparar 
para, ao segundo sinal, arrancarem também para o próxi-
mo local de encontro, que era em frente à porta de armas 
do Regimento. (continua)

HÁ +
DELEGAÇÃO DE VISEU

EM NOME DA PÁTRIA
“Em Nome da Pátria” é um livro de João José Brandão 

Ferreira, que aborda, vê e analisa Portugal, com uma vi-
são da guerra colonial, diferente daquela que muitos ana-
listas vêem indo ao ponto de afi rmar que a guerra estava 
ganha e com isso a continuidade de Portugal  nos países 
africanos, na visão do escritor ainda hoje era possível.

A ADFA foi convidada e esteve presente, sendo o livro 
apresentado pelo Major General, Manuel de Campos Al-
meida, no dia 28 de Janeiro, na FNAC Viseu.

CARTÕES DE ADM
Comunica-se a todos os associados da área da Delega-

ção de Viseu que recebam documentos da entidade ges-
tora da ADM/IASFA, mesmo que já tenham o cartão, ao 
abrigo da Portaria 1034/2009 de 11 de Setembro (saúde a 
100%), é obrigatória a actualização de dados, caso contrá-
rio, a entidade gestora da ADM/IASFA, a partir de Maio 
retira o benefício.

A Delegação destaca que todos os que receberem as 
fi chas para actualização de dados devem contactar rapida-
mente os serviços para proceder à actualização. Os bene-

fi ciários que ainda não receberam o cartão devem contac-
tar a Delegação para proceder já à sua elaboração.

MUDAR
 “Mudar”é um livro de Pedro Passos Coelho, que fala 

do seu ponto de vista, como deve ser governado Portugal 
no actual momento de crise, que se vive no país. O livro 
foi apresentado pelo Sr. Dr. Fernando Carvalho Ruas, 
Presidente da Câmara Municipal de Viseu e Associação 
Nacional de Municípios.

A apresentação do livro foi na livraria Bertrand, no dia 
5 de Fevereiro. A ADFA foi convidada e esteve presente.

LIGA DOS COMBATENTES
Numa visita ao Núcleo da Liga de Combatentes, fi ca-

mos a saber, no que se refere ao cartão Galp Frota, que 
o associado tem um benefício em combustível por litro 
de 4,25 cêntimos, o que dá para entender a capacidade 
de negociação que esta Colectividade tem, que a ADFA 
também poderia ter e se calhar até melhor para o que bas-
taria negociar com a Galp, como já foi proposto por esta 
Delegação.

ASSEMBLEIA-GERAL APROVA RELATÓRIO E CONTAS
Para aprovação do Relatório de Activi-

dades e Contas da Delegação e parecer do 
Conselho Fiscal, reuniu a Assembleia-Geral 
da Delegação, no dia 20 de Fevereiro, nas 
instalações da Delegação.

O relatório de Actividades e Contas e o 
Parecer do Conselho Fiscal, foram aprova-
dos por unanimidade, com um voto de lou-
vor aos Órgãos da Delegação na pessoa do 
presidente da Direcção pelo “dinamismo, 
querer e acima de tudo, muita vontade”, 
como foi reconhecido pela Assembleia e fri-
sou o presidente, António Pais Ferreira, e o 
associado Ricardo Almeida.

Nas diversas intervenções foi manifes-
tada a preocupação com a situação que se 
vive com o atraso no envio dos cartões de 
assistência médica que dá direito à assis-
tência médica a 100%, sendo explicado que 
a Direcção Nacional está a envidar todos 
os esforços, junto da entidade militar e en-
tidade gestora da ADM, para normalizar a 
situação. Sobre a actualização dos cartões de identifi cação 
militar com três meses e mais de atraso, também foi infor-
mado que a Delegação da ADFA do Porto está empenhada 
em que, no mais curto espaço de tempo, seja regularizado 
este serviço. A Assembleia deixou o apelo à Delegação do 
Porto, para que junto do general comandante do Pessoal 
do Exército, faça tudo no sentido de se ultrapassar rapi-
damente esta situação, fi cando expresso que, “havendo 
vontade, com mais uma pessoa nos serviços, em três ou 
quatro dias, tudo fi cará normalizado”.

Outra preocupação prende-se com as revisões de pro-
cessos por agravamento das defi ciência dos defi cientes 
militares e do seu reconhecimento em campanha, bem 
como da demora dos mesmos.

Outra das grandes preocupações alude à isenção de ta-
xas moderadoras, que a exemplo da assistência médica a 
100%, também deveria constar na Portaria n.º 1034/2009, 
de 11 de Setembro, um artigo ou uma alínea, em que 
constasse a isenção das taxas moderadoras para todos os 
defi cientes militares, uma vez que os Centros de Saúde e 

os Hospitais em muitos lugares de Portugal não cumprem 
o que consta no DL n.º 287/95, de 30 de Outubro e DL 
n.º 54/92, de 11 de Abril, ou até o DL n.º 43/76, de 20 de 
Janeiro, “já que, se este se cumprisse, tudo fi caria norma-
lizado, mas já que assim não é, até uma adenda à Portaria 
1034 resolveria a situação”.

“Sobre as isenções das pensões em sede de IRS para to-
dos os defi cientes militares e não só para os DFA e GDFA, 
faça-se a Caixa Geral de Aposentações cumprir a Lei, a 
saúde a 100% para toda a família defi ciente militar e o IAS - 
Indexante de Apoio Social, que é uma vergonha nacional e 
se entende ser inconstitucional, por tirar as actualizações 
das pensões pelo salário mínimo nacional/abono suple-
mentar de invalidez e prestação suplementar de invalidez, 
como consta e está em vigor no DL n.º 43/76, de 20 de Ja-
neiro. Assim como a igualdade no 134/97 de 31 de Maio. 
Como é possível? A ADFA permite isto?”, pergunta-se a 
Direcção da Delegação.

Ficou bem expresso o apoio incondicional à Direcção 
Nacional, para tratar de fazer resolver já todos estes pro-
blemas, enquanto é tempo.

BREVES

ANTÓNIO PAIS FERREIRA, PRESIDENTE 
DA MAGD ORIENTOU OS TRABALHOS

ADFA NO LUGAR MAIS ALTO DO PÓDIO

DELEGAÇÃO DE ÉVORA

Decorreu no fi m-de-semana de 20/21 de Fevereiro, na 
zona do Crato, mais uma edição do Norte Alentejano “O” 
Meeting, prova pontuável para o ranking mundial e que 
contou com a presença de cerca de 1200 participantes 
oriundos de 27 Países.

Numa excelente organização a cargo do GD4C e com 
um não menos excelente apoio da respectiva autarquia 
(um exemplo para muitos outros), a prova foi uma bela 
promoção à modalidade e à região do Norte Alentejano.

A equipa da ADFA, através da sua secção de Orientação 

da Delegação de Évora, teve mais uma vez um excelente 
comportamento, com vários lugares no pódio. No esca-
lão H15, Filipe Augusto foi 2º classifi cado, apenas batido 
por um atleta estrangeiro. No escalão H40 Santos Sousa 
subiu ao lugar mais alto com vitórias nos 3 percursos do 
evento. Mário Duarte foi igualmente 1º no escalão H45, 
enquanto Jacinto Eleutério foi 2º em H55 batido por um 
atleta Sueco.

Colectivamente a equipa da ADFA foi a vencedora, en-
tre 222 equipas classifi cadas.

Fotos Delegação Viseu
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A equipa científi ca do ISPA no projecto 
ADFA-Rede Solidária entregou à Direcção 
Nacional o Relatório Final referente aos 
resultados dos inquéritos lançados a nível 
nacional, no dia 9 de Fevereiro, na Sede 
Nacional, em Lisboa.

O coordenador científi co, Arménio 
Sequeira, acompanhado pelo especialista 
em dados estatísticos João Maroco e da 
assistente técnica Mara Campos escla-
receram alguns pontos do relatório e os 
membros da DN presentes e alguns as-
sociados convidados para o acto, formula-
ram algumas perguntas e avançaram com 
propostas para a formação de um projecto 
de execução a partir dos dados recolhi-
dos. Abordou-se também a apresentação 
pública deste trabalho considerado como 
“pioneiro na União Europeia”, tendo em 
conta, o conhecimento, 35 anos depois da 
Guerra Colonial do estado de inclusão e 
perspectivas de vida dos defi cientes mili-
tares e suas famílias.

O projecto de implementação para que 
apontam os resultados obtidos será apre-

sentado na próxima reunião do Conse-
lho Nacional da ADFA. A apresentação 
do projecto ao SEDNAM teve como 
"objectivo de garantir o empenhamen-
to e apoios fi nanceiros por parte do 
MDN”.

No dia 23 de Fevereiro realizou-se 
uma reunião para elaborar a documen-
tação a apresentar ao CN. No dia 9 de 
Março haverá outro encontro de traba-
lho subordinado ao mesmo tema.

Constituiu-se um grupo de missão 
que trabalhará na aplicação do projecto, 
que conta com os associados Pereira da 
Silva, Armando Guedes da Fonte, Vieira 
Jorge e Clemente Geraldes.

Da Comissão Coordenadora alarga-
da fazem parte toda a DN, elementos 
do CFN, os presidentes das delegações 
de Lisboa e Porto, os associados Mário 
Dias, Henrique Mendonça, Andrade Pin-
to, e a técnica Paula Afonso.

RV

PROJECTO ADFA-REDE SOLIDÁRIA

RELATÓRIO FINAL JÁ FOI ENTREGUE

NOTÍCIAS

PROGRAMA ARQUIMEDES

REUNIÕES DE TRABALHO
A Direcção Nacional trabalhou com Dinis Mota, consultor coordenador do Projecto 

Arquimedes, numa troca de informações sobre os trabalhos desenvolvidos e na refor-
mulação e adequação do modelo a aplicar para a certifi cação da ADFA, nos termos da 
norma ISO. Nesta troca de informações, o consultor Dinis Mota propôs a realização de 
uma reunião entre a DN e a assessoria coordenadora, no mínimo, de dois em dois me-
ses, para um acompanhamento mais assertivo deste projecto.

A Direcção Nacional analisou e aprovou os documentos/modelos, a política de quali-
dade, os objectivos estratégicos, os objectivos SMAT e o organograma da ADFA, apre-
sentados pela equipa coordenadora, resultado dos trabalhos de levantamento das carac-
terísticas da Associação durante os últimos meses.

No dia 18 de Fevereiro, o consultor e o director da entidade consultora (CRPG) reuni-
ram com os responsáveis para fazer o ponto de situação. 

7.ª CONFERÊNCIA SOBRE LEGISLAÇÃO, EM PARIS, 
DE 24 A 26 DE NOVEMBRO

FMAC CONVIDA ADFA
A Federação Mundial dos Antigos Com-

batentes e Vítimas de Guerra (FMAC) 
convidou a ADFA para integrar o Comité 
Preparatório da 7ª Conferência sobre Le-
gislação, a ter lugar em Paris, de 24 a 26 de 
Novembro. A 27 do mesmo mês comemo-
ra-se o 60º Aniversário da FMAC.

A Associação foi convidada como orga-
nizadora da 6ª Conferência sobre Legisla-
ção e pelo reconhecimento pela efi ciência 
que a ADFA demonstrou na organização 
daquela reunião.

“O convite foi aceite e honra a nossa As-
sociação”, afi rma José Arruda, presidente 
da DN, que vai fazer parte do Comité Pre-
paratório da Conferência, mandatado pela 
DN e apoiado pelo associado Mário Dias.

O Comité vai reunir em Paris, no próxi-
mo dia 17 de Março, na Sede da FMAC.

A ADFA informou o MDN sobre este 
evento, sublinhando que “as Conferências 
Internacionais sobre Legislação são formas 
privilegiadas para comparar e melhorar a 
Legislação em vigor a nível mundial”.

A Associação solicitou o apoio fi nancei-
ro do Governo, através do MDN, pois, in-
tegrar o Comité Preparatório da 7ª Confe-
rência Internacional sobre Legislação vai 
obrigar a três deslocações prévias a Paris.

“A ADFA considera muito importante 
a presença do Governo Português nesta 
Conferência, atendendo aos resultados al-
cançados nos fóruns anteriores”, lembra o 
presidente da DN, que realça que “neste 
encontro internacional vão ser debatidos 
assuntos importantes referentes aos defi -

cientes e antigos combatentes da Guerra 
Colonial e aos militares que integram as 
missões da ONU e NATO nos vários tea-
tros de operações como Afeganistão, Bós-
nia, Kosovo, Líbano e outros”.

Para melhor dar a conhecer as activida-
des da FMAC nesta linha, a ADFA enviou 
ao MDN um resumo histórico sobre a 
Federação, onde se destaca a presidência 
da Comissão Permanente dos Assuntos 
Europeus (CPAE), durante dois mandatos 
nas décadas de 80 e 90, de José Arruda, e 
a organização da 21ª reunião da CPAE, em 
Abril de 2008, em Lisboa, pela ADFA e a 
Liga dos Combatentes.

Foi também referido que, durante a 26ª 
Assembleia-Geral que decorreu entre 19 
e 23 de Outubro de 2009, em Copenhaga, 
o Centro de Reabilitação Profi ssional de 
Gaia, recebeu o Prémio de Reabilitação da 
FMAC.

Durante as celebrações do 60º aniversá-
rio da FMAC, em Paris, vão ser atribuídos 
os recém-criados medalhões da Federa-
ção, destinados a galardoar e reconhecer 
as contribuições signifi cativas e serviços 
prestados por pessoas na realização dos 
fi ns das organizações ou dos países a que 
pertencem. Os possíveis galardoados são 
indicados pelas instituições membros da 
FMAC. Os medalhões de Ouro, Prata e 
Bronze serão atribuídos, em reconheci-
mento dos serviços prestados à FMAC, 
a nível local, organizacional, nacional ou 
internacional, durante 20, 10 e 5 anos, res-
pectivamente. RV
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Portugal em guerra. 
Um pesadelo tornado realidade no iní-

cio do século 20. A instabilidade social 
originada por cerca de 30 anos de con-

testação à Monarquia e com o advento 
conturbado da República levou alguns po-

líticos a incluir Portugal naquele que fi cou 
conhecido como o primeiro confl ito à escala 

mundial.
A I Guerra Mundial contou com o esforço 

dos militares portugueses, já que essa parti-

cipação tam-
bém teve 
como pro-
pósito a le-
git imação 
do jovem 
r e g i m e 
republica-
no portu-
guês. Já 

então a de-
fesa das colónias portuguesas era 

uma prioridade, que implicou a deslocação de homens 
e armas para África, em 1915, numa espécie de antecâmara dos sacrifícios 
a que iria estar sujeito o Corpo Expedicionário Português (CEP) em Fran-
ça.

É o primeiro paralelismo que pode estabelecer-se na história das duas 
guerras em que Portugal esteve envolvido no século passado (I Guerra 
Mundial e Guerra Colonial): a procura da defesa dos territórios africanos, 
o mote para o confl ito, na versão ofi cial de regimes assentes na possessão 
de colónias.

A preparação para os dois confl itos efectuou-se em Tancos. Em 1916, 
o general Tamagnini de Abreu reuniu ali as tropas para a instrução. A 
preparação para a Guerra Colonial também foi inicialmente ali, com os 
problemas e insufi ciências que a pressão para o combate forçava.

O transporte das tropas para França era feito por navio, aliás como o 
foi na Guerra Colonial, destacando-se que a maioria dos militares pouca 
familiaridade tinha com o mar e com a vida a bordo.

A pouca ou nenhuma informação sobre os confl itos e relativamente às 
razões que levavam Portugal para as guerras foi outra vertente similar em 

ambos os confl itos.
Nos primeiros tempos de um e de outro confl ito, os milita-

res não estavam familiarizados com as condições climatéricas 
ou geográfi cas em que iam defender as suas posições. Na Flan-
dres, em França e na frente da I Guerra Mundial, o clima frio 
e agreste, lamacento e alagado, muito difi cultou as operações 
do CEP. Em África, o que esperava os soldados portugueses 
era um clima quente, muitas vezes húmido, para o qual não 
estavam preparados.

Uma falha de adaptação verifi cava-se no fardamento quase 
“improvisado” que foi distribuído. Em 1916, os portugueses 
vestiam a farda vulgar, coberta com um “safão” ou “pelico” 
alentejano (de pele de ovelha), para manter o corpo numa tem-
peratura um pouco mais elevada do que a da lama e água que 
inundavam as trincheiras. Foram mesmo alvo de toda a espécie 
de parasitas e da troça dos militares britânicos e alemães. Em 
1961, o primeiro contingente enviado para África vestia uma 
farda de fabrico argelino, da cor da areia – “caqui” – mais ade-
quado para a guerra no deserto. Não camufl ava conveniente-
mente e os calções coloniais expunham demasiado o corpo dos 

militares em progressão no terreno.
Outro problema comum aos dois confl itos foi o chão pi-

sado pelo militares, com as devidas particularidades. Era 
uma fonte de vários riscos. Nas trincheiras, o chão estava 
sempre alagado com cerca de 60 centímetros de água lama-
centa. A humidade, aliada às pobres botas do equipamento 

português, trazia a febre 
e problemas de infecções. 

Nas picadas de África, o perigo vinha também das minas anti-pessoal e 
anti-carro, que tantos feridos e mortos fi zeram. Progressão lenta, o perigo 
dissimulado abaixo da superfície.

Ambas as guerras criaram expressões e nomes que perduraram. Em 
França, a “avenida Afonso Costa”, na zona de morte entre as trincheiras 
inimigas, lembrava o nome do líder do governo que decidiu a participação 
portuguesa na Guerra. Em África havia a “rota Agostinho Neto”, em Ango-
la, evocando o nome do líder do movimento de libertação do MPLA. Em 
Moçambique os militares combatiam no “Estado de Minas Gerais”, em 
Niassa, Cabo Delgado.

Pode encontrar-se paralelismos nos dois confl itos noutras áreas, entre 
as quais a Cruzada das Mulheres Portuguesas e o Movimento Nacional 
Feminino. Foram levados a efeito com a dinamização junto da mulher por-
tuguesa, para apoio aos militares na retaguarda.

Com vários aspectos similares entre um confl ito e outro, aos militares 
portugueses restou adaptarem-se e sobreviverem. Ou fi carem feridos e 
mesmo perderem a vida, deixando famílias que também foram afectadas 
directamente.

Para os que tombaram nas guerras, uma Cruz de Guerra ou um louvor. 
Para os que voltaram “gaseados”, “cacimbados”/"apanhados", cegos, am-
putados ou feridos de alguma forma, restava o apoio que a Pátria poderia 
prestar. E esse apoio traduziu-se na legislação produzida para benefi ciar os 
que tanto deram a Portugal.

Em 1929 foi condensada a legislação existente sobre os feridos da I 
Guerra Mundial no “Código dos Inválidos”. Aquando da ascensão do Esta-
do Novo, com a publicação da Constituição, em 1933, deu-se a revogação 
daquele Código, votando ao esquecimento e à degradação as vidas dos que 
defenderam Portugal.

A Guerra Colonial, com uma duração de cerca de 14 anos, levantou no-
vos problemas ao regime de Salazar. Os mortos e os feridos eram transpor-
tados discretamente para a Metrópole, com pouca ou nenhuma informa-
ção publicada sobre a matéria. No fi m da Guerra Colonial, com a revolução 
do 25 de Abril, foi aprovada e publicada a nova legislação que viria nortear 
os direitos dos defi cientes militares: o DL 43/76, de 20 de Janeiro.

Mas, apesar de existir legislação que consigna direitos a quem deu o 
melhor de si pela Pátria, o receio de ver esses benefícios retirados, à ima-
gem do que sucedeu com os “inválidos da Guerra de 1914-18”, esteve sem-
pre presente. E a interpretação e a aplicação da legislação complementar 
entretanto produzida são outras preocupações sempre tão presentes.

Os confl itos armados acompanham o Homem desde que existe. No sé-
culo XX o Mundo conheceu o terror da guerra generalizada, moderna, 
com perversidades como a utilização de gases incapacitantes ou letais. O 
desenrolar da História do século passado trouxe a guerra em moldes de 
guerrilha, que os militares portugueses conheceram bem em África.

A evolução legislativa tem sido marcada por períodos de produção de 
documentos-chave e por momentos de difi culdade na aplicação desses di-
plomas. Quem sofreu as consequências da I Guerra Mundial já não pode 
revelar pormenores. Já faleceu o último soldado português daquele con-
fl ito.

A Guerra Colonial foi uma evidência de que a História tem ciclos e mos-
trou que as difi culdades dos militares que nela participaram eram em mui-
tos pontos similares às dos feridos da I Grande Guerra. Quando começou 
o confl ito que levou os soldados portugueses para África, em 1961, já esta-
vam em situação degradada e degradante os militares de La Lys. Portugal 
avançava “para Angola e em força”, com a sombra da tragédia que atingiu 
os seus pais e avós.

José Arruda, presidente da DN, afi rma que “não podemos deixar repe-
tir o esquecimento a que foram votados os militares da I Guerra Mundial”. 
Para o presidente, esta exposição, que foi o mote para uma comparação 
entre os dois confl itos, é importante, pois “Portugal tem que ter memória 
sobre os que verteram o seu sangue pela Pátria”.
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É o primeiro paralelismo que pode estabelecer-se na história das duas 
guerras em que Portugal esteve envolvido no século passado (I Guerra 
Mundial e Guerra Colonial): a procura da defesa dos territórios africanos, 
o mote para o confl ito, na versão ofi cial de regimes assentes na possessão 
de colónias.

A preparação para os dois confl itos efectuou-se em Tancos. Em 1916, 
o general Tamagnini de Abreu reuniu ali as tropas para a instrução. A 
preparação para a Guerra Colonial também foi inicialmente ali, com os 
problemas e insufi ciências que a pressão para o combate forçava.

O transporte das tropas para França era feito por navio, aliás como o 
foi na Guerra Colonial, destacando-se que a maioria dos militares pouca 
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razões que levavam Portugal para as guerras foi outra vertente similar em 

ambos os confl itos.
Nos primeiros tempos de um e de outro confl ito, os milita-

res não estavam familiarizados com as condições climatéricas 
ou geográfi cas em que iam defender as suas posições. Na Flan-
dres, em França e na frente da I Guerra Mundial, o clima frio 
e agreste, lamacento e alagado, muito difi cultou as operações 
do CEP. Em África, o que esperava os soldados portugueses 
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Uma falha de adaptação verifi cava-se no fardamento quase 
“improvisado” que foi distribuído. Em 1916, os portugueses 
vestiam a farda vulgar, coberta com um “safão” ou “pelico” 
alentejano (de pele de ovelha), para manter o corpo numa tem-
peratura um pouco mais elevada do que a da lama e água que 
inundavam as trincheiras. Foram mesmo alvo de toda a espécie 
de parasitas e da troça dos militares britânicos e alemães. Em 
1961, o primeiro contingente enviado para África vestia uma 
farda de fabrico argelino, da cor da areia – “caqui” – mais ade-
quado para a guerra no deserto. Não camufl ava conveniente-
mente e os calções coloniais expunham demasiado o corpo dos 

militares em progressão no terreno.
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sado pelo militares, com as devidas particularidades. Era 
uma fonte de vários riscos. Nas trincheiras, o chão estava 
sempre alagado com cerca de 60 centímetros de água lama-
centa. A humidade, aliada às pobres botas do equipamento 

português, trazia a febre 
e problemas de infecções. 

Nas picadas de África, o perigo vinha também das minas anti-pessoal e 
anti-carro, que tantos feridos e mortos fi zeram. Progressão lenta, o perigo 
dissimulado abaixo da superfície.

Ambas as guerras criaram expressões e nomes que perduraram. Em 
França, a “avenida Afonso Costa”, na zona de morte entre as trincheiras 
inimigas, lembrava o nome do líder do governo que decidiu a participação 
portuguesa na Guerra. Em África havia a “rota Agostinho Neto”, em Ango-
la, evocando o nome do líder do movimento de libertação do MPLA. Em 
Moçambique os militares combatiam no “Estado de Minas Gerais”, em 
Niassa, Cabo Delgado.

Pode encontrar-se paralelismos nos dois confl itos noutras áreas, entre 
as quais a Cruzada das Mulheres Portuguesas e o Movimento Nacional 
Feminino. Foram levados a efeito com a dinamização junto da mulher por-
tuguesa, para apoio aos militares na retaguarda.

Com vários aspectos similares entre um confl ito e outro, aos militares 
portugueses restou adaptarem-se e sobreviverem. Ou fi carem feridos e 
mesmo perderem a vida, deixando famílias que também foram afectadas 
directamente.

Para os que tombaram nas guerras, uma Cruz de Guerra ou um louvor. 
Para os que voltaram “gaseados”, “cacimbados”/"apanhados", cegos, am-
putados ou feridos de alguma forma, restava o apoio que a Pátria poderia 
prestar. E esse apoio traduziu-se na legislação produzida para benefi ciar os 
que tanto deram a Portugal.

Em 1929 foi condensada a legislação existente sobre os feridos da I 
Guerra Mundial no “Código dos Inválidos”. Aquando da ascensão do Esta-
do Novo, com a publicação da Constituição, em 1933, deu-se a revogação 
daquele Código, votando ao esquecimento e à degradação as vidas dos que 
defenderam Portugal.

A Guerra Colonial, com uma duração de cerca de 14 anos, levantou no-
vos problemas ao regime de Salazar. Os mortos e os feridos eram transpor-
tados discretamente para a Metrópole, com pouca ou nenhuma informa-
ção publicada sobre a matéria. No fi m da Guerra Colonial, com a revolução 
do 25 de Abril, foi aprovada e publicada a nova legislação que viria nortear 
os direitos dos defi cientes militares: o DL 43/76, de 20 de Janeiro.

Mas, apesar de existir legislação que consigna direitos a quem deu o 
melhor de si pela Pátria, o receio de ver esses benefícios retirados, à ima-
gem do que sucedeu com os “inválidos da Guerra de 1914-18”, esteve sem-
pre presente. E a interpretação e a aplicação da legislação complementar 
entretanto produzida são outras preocupações sempre tão presentes.

Os confl itos armados acompanham o Homem desde que existe. No sé-
culo XX o Mundo conheceu o terror da guerra generalizada, moderna, 
com perversidades como a utilização de gases incapacitantes ou letais. O 
desenrolar da História do século passado trouxe a guerra em moldes de 
guerrilha, que os militares portugueses conheceram bem em África.

A evolução legislativa tem sido marcada por períodos de produção de 
documentos-chave e por momentos de difi culdade na aplicação desses di-
plomas. Quem sofreu as consequências da I Guerra Mundial já não pode 
revelar pormenores. Já faleceu o último soldado português daquele con-
fl ito.

A Guerra Colonial foi uma evidência de que a História tem ciclos e mos-
trou que as difi culdades dos militares que nela participaram eram em mui-
tos pontos similares às dos feridos da I Grande Guerra. Quando começou 
o confl ito que levou os soldados portugueses para África, em 1961, já esta-
vam em situação degradada e degradante os militares de La Lys. Portugal 
avançava “para Angola e em força”, com a sombra da tragédia que atingiu 
os seus pais e avós.

José Arruda, presidente da DN, afi rma que “não podemos deixar repe-
tir o esquecimento a que foram votados os militares da I Guerra Mundial”. 
Para o presidente, esta exposição, que foi o mote para uma comparação 
entre os dois confl itos, é importante, pois “Portugal tem que ter memória 
sobre os que verteram o seu sangue pela Pátria”.
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Das trincheiras As Picadas`

A Exposição
Lisboa é o palco onde está patente a Exposição 

organizada pelo Museu da Presidência da Repú-
blica, “Portugal nas Trincheiras da I Guerra da Re-
pública”, nos Museus da Politécnica, na Rua da Escola 
Politécnica, 60, entre 23 de Fevereiro e 23 de Abril. O 
horário das visitas é de Terça a Quinta e Domingo, das 
10h00 às 18h00 e à Sexta e ao Sábado, das 10h00 às 
24h00.

O ELO visitou a Exposição, acompanhado pela co-
missária Elsa Alípio, e conheceu os diversos pólos em 
que está distribuída.

O Antigo Picadeiro dos Museus da Politécnica, foi 
o centro daquela que é também uma homenagem ao 
combatente português da I Guerra Mundial, através 
da evocação do seu diaÅ]aÅ]dia, das suas alegrias, an-
gústias e memórias”, refere a organização.

O site onde está patente a informação sobre a Expo-
sição evidencia que “desde a partida das tropas para a 
Flandres – em Fevereiro de 1917 –, até à evocação da 
memória da Guerra através da Arte, a exposição mos-
tra a preparação das tropas; a forma de fazer a guerra; 
o quotidiano dos soldados; a saúde em contexto de 
guerra; o que foi a Batalha de La Lys; o papel dos Pre-
sidentes da República Portuguesa no confl ito; como 
acabou a guerra, em Novembro de 1918, e se chegou 
ao Tratado de Versalhes de 1919”.

Entre as mais de 200 peças e documentos em exposição, estão 
um pequeno diário de guerra de um soldado oriundo de uma 
aldeia da Beira Alta, com a sua experiência da Grande Guerra, 
“na 1ª pessoa e em português”. Há outros documentos, como 
correspondência enviada pelos soldados, e peças do quotidiano: 
marmitas, colheres e objectos artísticos elaborados pelos solda-
dos a partir de munições, bem como instrumentos cirúrgicos 
utilizados pelos médicos do CEP. Todo o material exposto “per-
mite ao visitante fazer uma autêntica viagem no tempo”.

Em destaque um estandarte do Regimento de Infantaria n.º 4 
e uma maca para feridos. Ambos ainda mostram sangue dos sol-
dados portugueses, feridos e caídos na frente. Também é “per-
turbante” a cruz que assinalou a campa de um militar português 
naquele território.

Por entre tábuas e sacos de terra, como nas antigas trinchei-
ras, o visitante pode “transportar-se” para as difi culdades senti-
das no confl ito.

Evocando o combatente “anónimo” a exposição também evo-
ca “as memórias associadas à Grande Guerra de Jaime Corte-
são, Anastácio Gonçalves e Hernâni Cidade”.

O Presidente da República participou na inauguração da expo-
sição, num evento em que também esteve o presidente da DN, que apro-
veitou o encontro para expressar ao Chefe de Estado o agradecimento 
da ADFA pela sua intervenção em 19 de Dezembro de 2008, ocasião em 
que agraciou a Associação com a Ordem da Liberdade.

“Esta mostra é muito relevante”, considera o presidente da DN, pois, 
“a tendência é lembrar sempre La Lys e o Armistício, mas a I Guerra 
Mundial foi mais do que isso: foram vidas estilhaçadas e interrompidas 
e depois esquecidas”.

O espaço é acessível a pessoas portadoras de defi ciência, sem esca-
das nem obstáculos.

Até 23 de Abril os associados interessados podem visitar esta Ex-
posição em Lisboa.
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Cartões Galp
A cobrança do mês de Fevereiro não foi efectuada  
por motivos relacionados com o envio de dados  
pela Galp Energia com duplicação do valor para cobrança. 
No mês de Março deverão surgir duas cobranças:  
uma do próprio mês e outra do mês que está em falta.
Alheia a este facto, a ADFA aguarda que a Galp Energia  
rectifique a situação.

Depois de uma experiência em “cor total”, a equipa do ELO visitou a gráfica onde o 
jornal é mensalmente impresso – a Coraze – em Oliveira de Azeméis, no dia 12 de Fe-
vereiro. O director, o subdirector, o editor, o fotojornalista e a coordenado gráfica, que 
constituem a equipa redactorial do ELO, puderam conhecer as instalações da gráfica e 
trocar informações com a sua directora comercial, Lúcia Costa.

Durante a visita, os responsáveis do ELO passaram pela rotativa, pela secção de re-
cepção dos ficheiros do jornal e pela sec-

ção de acabamento e expedição para os 
CTT.

Uma vez que a produção da edição 
integralmente a cores é mais onerosa 
para a ADFA, a edição actual é a primei-
ra com uma impressão em que oito das 
suas páginas são a cores.

A iniciativa decorre do esforço da 
equipa e da Direcção Nacional para a 
produção de um jornal mais actual e 
mais económico, para melhor servir os 
associados e todos os leitores, sempre 
com a valiosa e imprescindível ajuda 
dos colaboradores e correspondentes 
do ELO.

RV

Notícias

A ADFA participou numa reunião da 
Comissão Nacional de Acompanhamento 
(CNA) da Rede Nacional de Apoio aos Mi-
litares e Ex-Militares Portugueses Porta-
dores de Stress de Guerra (RNA), no dia 
9 de Fevereiro, no MDN, em Lisboa.

A reunião surge no seguimento de ou-
tro encontro realizado na Delegação do 
Porto, em 2 de Fevereiro, em que a equi-
pa multidisciplinar de Lisboa trabalhou 
com a do Pólo da RNA-ADFA do Porto.

Foi feita uma análise das propostas 
relativas ao funcionamento da RNA soli-
citadas às instituições com quem o MDN 
tem protocolo, tendo em vista o bom fun-
cionamento da rede, de modo a evitar 
constrangimentos na concretização dos 
objectivos.

A ADFA havia apresentado que “o nú-
mero de consultas previsto para preen-
chimento do Modelo 2 é insuficiente para 
garantir padrões de qualidade” e que “não 
foi contemplada a entrevista psicossocial 
o que prejudica o preenchimento do Mo-
delo”, sendo referido pela CNA que “não 
existe qualquer limitação e que estas 
questões não devem constituir qualquer 
preocupação para as associações”.

A ADFA realçou que, em caso de fale-
cimento do combatente vítima de Stress 
de Guerra, a viúva e filhos devem poder 
continuar a ser apoiados pela RNA. Foi 
proposto que o presidente da CNA co-
loque esta questão à consideração dos 
membros daquele órgão, “no sentido de 
elaborar propostas de alteração aos pro-
tocolos, para o efeito. Foi acrescentado 
que, “como até ao momento não existe re-
gisto de situações de cessação de apoio”, 
as consultas em nome destes familiares, 
desde que registados, “continuam a ser 
validadas”.

Quanto aos combatentes vítimas de 
Stress de Guerra que vivem afastados 
e que não apresentam condições psi-
cológicas e físicas para se deslocarem 
sozinhos, a ADFA considera que é “ne-
cessário esclarecer que tipos de apoio 
pode a Associação promover, no caso de 
usar meios próprios”. Foi respondido 
que “estas despesas podem ser apre-
sentadas nas propostas de orçamento e 
nos relatórios de actividades das Asso-
ciações, o que tem vindo a acontecer”, 
existindo ainda uma “anuência da DSA-
AC e decisão do presidente da CNA para 

que este tipo de custos seja considerado 
em sede de análise”, o que também tem 
acontecido.

A ADFA abordou ainda a realização, 
durante 2010, de um Encontro Multi-
disciplinar, a nível nacional, destinado 
a técnicos e alunos das áreas de saúde 
com o envolvimento da CNA e de outras 
associações com protocolo firmado. Esta 
iniciativa teria o propósito de dar mais 
visibilidade à área do Stress de Guerra, 
mostrando também as suas particulari-
dades ao novo Governo. Ficou realçado 
que é iniciativa a ter em consideração, 
lembrando as limitações orçamentais a 
que estará sujeita, sendo necessário re-
avaliar prioridades.

Sobre a Estratégia Nacional Para a In-
tegração de Pessoas Sem-Abrigo (2009-
2015), o presidente da CNA questionou 
as instituições sobre a possibilidade de 
colaborarem, uma vez que sem a sua 
intervenção “será praticamente inviável 
o MDN prosseguir na intenção de inte-
grar este projecto”. A estratégia inclui 
a monitorização do fenómeno dos sem-
abrigo que tenham sido combatentes, 
para assegurar eficácia/eficiência na 

intervenção e a qualidade na resposta 
dos serviços.

As organizações presentes congratu-
laram-se com a iniciativa e manifestaram 
vontade de colaborar.

Na reunião de 9 de Fevereiro no MDN, 
com o presidente da RNA e subdirector-
geral de Pessoal e Recrutamento Militar, 
major-general Aníbal Flambó, estiveram 
também presentes elementos da Direc-
ção de Serviços de Saúde e Assuntos So-
ciais e da Direcção de Serviços de Apoio 
aos Antigos Combatentes, bem como 
representantes da ANCU, da APVG, da 
APOIAR, da ACUP e da Liga dos Com-
batentes.

Para a próxima reunião estão já em 
agenda a ponderação sobre a necessida-
de de alterar o Mod. 2; a análise da ade-
quação do pagamento dos actos médicos 
de acordo com a tabela; a avaliação da 
necessidade de prosseguir o acompanha-
mento médico prestado às viúvas e filhos, 
após o falecimento do antigo combatente 
e a ponderação sobre a realização de um 
colóquio com o apoio do MDN.

RV

Coraze – Oliveira de Azeméis

ELO visita gráfica

Stress de Guerra

Comissão de Acompanhamento reúne com associações

Fotos Farinho Lopes
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Apesar do temporal que se fez sentir so-
bre a cidade do Porto, cerca de meia cente-
na de associados participou na Assembleia 
Geral Ordinária da Delegação, que teve 
lugar no dia 27 de Fevereiro.

No inicio da Assembleia, o presidente 
da Mesa da Assembleia Geral, Manuel 
Santos, referiu-se à tragédia ocorrida na 
Madeira em que perderam a vida um con-
selheiro da Delegação e um familiar, tendo 
pedido um minuto de silêncio pelo sucedi-
do.

Na ordem de trabalhos esteve em dis-
cussão o Relatório de Actividades e Con-
tas referentes ao ano de 2009, documento 
que após algumas interpelações a propó-
sito de alguns pontos específicos, mere-

ceu a aprovação unânime dos associados 
presentes.

O Conselho Fiscal da Delegação apre-
sentou o respectivo parecer e o presidente 
da Mesa deu a conhecer a execução do or-
çamento de 2009, o qual havia sido aprova-
do na reunião do Conselho de Delegação, 
efectuada na manhã do mesmo dia.

A Assembleia teve ainda um ponto de 
ordem de trabalhos para abordagem de 
informações gerais que foi aproveitado 
por alguns associados para se referirem 
a questões relacionadas com a portaria 
1034/2009, a clarificação dos conceitos 
de “Serviço de Campanha”, as pensões 
dos “Deficientes em Serviço” e das viúvas 
dos Deficientes Militares.

Assembleia-geral da Delegação

Aprovado Relatório De Actividades E Contas

Delegação do Porto

Durante o ano de 2010 a Delegação do Porto vai pro-
mover três viagens, com diferentes destinos, cuja finali-
dade é proporcionar lazer e convívio, para além de dar a 
conhecer aspectos culturais das regiões a visitar.

Estes passeios estão abertos aos associados, familiares 
e amigos, estando toda a informação com eles relacionada 
disponível no Serviço de Atendimento.

Passeio a Évora, Fluviário de Mora, Barragem do Al-
queva - de 21 a 23 de Maio

1º Dia – Porto/Almeirim/Mora/Évora
2º Dia – Évora/Beja/Serpa/Moura/Alqueva

3º Dia – Évora (manhã) /Porto
O preço por pessoa em quarto duplo, que inclui viagem 

em autocarro, cinco refeições, bebidas e visitas guiadas é 
de 220,00 euros. Inscrições até 30 de Abril.

Viagem à Madeira - de 9 a 13 de Junho
Partida do Porto, 9 de Junho (esta viagem é possível 

para passageiros com partida de Lisboa, sem alteração de 
condições).

- Programa de 4 noites/5 dias com 9 refeições, incluin-
do bebidas e 4 pequenos-almoços; - Assistência desde a 
ADFA Porto e durante toda a viagem;

- Visitas acompanhadas por guia local;
- No 4º dia, noite animada com folclore e fado;
- Incluído pequeno cruzeiro com cerca de três horas 

de duração.
O preço por pessoa em quarto duplo é de 720,00 euros. 

Inscrições até 20 de Maio

Viagem à Turquia 
- de 23 a 30 de Agosto
Visita às cidades de Antalya/Panukale/Éfeso/Is-

tambul/Capadócia e Konya, com inscrições até 15 de 
Julho.

A Direcção da Delegação do Porto reu-
niu, no dia 27 de Fevereiro, com o provedor 
Metropolitano dos Cidadãos com Deficiên-
cia, João Cottim, no âmbito da colaboração 
institucional que sempre existiu. 

Neste encontro, a Direcção da Delega-
ção fez o ponto da situação relativamente 
ao desenvolvimento do Projecto de Am-
pliação e Remodelação das Instalações e 
solicitou o empenhamento do provedor, 

junto da Câmara Municipal do Porto. Deu 
ainda a conhecer as orientações que ins-
creveu no seu Plano de Actividades para 
2010, no âmbito da Reabilitação e Cidada-
nia.

Houve também oportunidade para abor-
dar o papel do provedor nas autarquias, 
tendo sido salientada a necessidade de se 
promover o debate e a reflexão sobre este 
assunto.

Reunião Com O Provedor Metropolitano  
Dos Cidadãos Com Deficiência

A ADFA está mais uma vez de parabéns – o que 
já se vai banalizando – já que a Delegação do Porto, 
através do seu Centro de Actividades Ocupacio-
nais (CAO), arrecadou para si os três prémios em 
disputa num concurso em que intervieram várias 
Associações.

No dia 11 de Fevereiro, a ADFA fez-se represen-
tar pela sua Delegação do Porto num concurso de 
“Máscaras de Carnaval” decorrido nas instalações 
da Associação Mutualista Benéfica e Previdente, 
que promoveu o evento em conjunto com: Abraço; 
Centro Social Nossa Senhora do Calvário; Junta de 
Freguesia de Campanhã; Junta de Freguesia de Pa-
ranhos e Lar das Fontainhas.

O CAO da ADFA - cuja terapeuta Vanessa Lou-
reiro protagonizou o trabalho de uma equipa coor-
denada pela assistente social Margarida Marques 
- desfilou perante um júri severíssimo, que após 
muito brava discussão atribuí-lhe os seguintes pré-
mios: o 3º prémio, máscara de bronze, foi entregue 
a um “médico de aldeia” sempre pronto a prestar 
assistência às máscaras femininas…, o 2º prémio, a 
máscara de prata, a uma excelente “vaca malhada”, 
enquanto o 1º prémio, a máscara de ouro, foi entre-
gue a um «pato» fabuloso.

Cao da Delegação do Porto

Viagens 2010

Concurso de Máscaras de Carnaval

Fotos Delegação Porto

Fotos Delegação Porto
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Escrevem os associados

Camaradas, novo ciclo na vida da nossa Associação se está reiniciando.
As últimas eleições dão continuidade, na sua quase totalidade aos elementos das Di-

recções anteriores, tanto a nível nacional, como a nível das delegações.
Isto acontece, porque a razão principal para que assim continue, foi o trabalho profí-

cuo então desenvolvido, mas mais pelo apoio que foi dado nas movimentações realiza-
das. Sentiram-se apoiados.

Mas camaradas, isso só não chega a mobilização tem que ser maciça, o tempo urge, 
os anos passam.

Vamos, num último fôlego, dizer: estamos vivos e queremos viver com dignidade.
Dois problemas continuam por resolver, os deficientes em serviço e as pensões de 

viúva.
Nos deficientes em serviço, há que deixar de os tratar como simples trabalhadores de 

Função Pública e considerá-los sim, como soldados ao serviço (obrigatório) do Exército 
do seu País. As remunerações que auferem, pelas suas incapacidades, são degradantes 
e há que corrigir, para isso, camaradas temos que tocar a reunir, demonstrarmos com a 
nossa força que a voz da razão vencerá.

Os tempos são difíceis, mas foi pela luta, que hoje vivemos num país democrático, 
originado pela tenaz luta dos capitães de Abril, fartos de uma guerra nas províncias ul-
tramarinas, que levou na flor da idade os jovens e bravos soldados a combater, por quê 
e para quê.

Morte, famílias desfeitas, órfãos e viúvas, mutilados, foi esta a consequência destas 
guerras.

Trinta e cinco anos passados, as feridas continuam a sangrar, os clamores das viúvas 
continuam num silêncio ensurdecedor, a clamar por justiça.

Dia-a-dia, ao lado do seu companheiro, choraram, sofreram na solidão do seu Lar, 
todos os problemas inerentes ao sofrimento do marido, que com galhardia decidiram 
apoiar.

Ele foi, deixou o seu convívio terreno e estas guerreiras na sua quase totalidade, care-
cem de apoio, não só monetário como apoio social e espiritual.

A vivência de uma vida, apoiando, suportando as agruras dos males do companheiro 
deixaram marcas, que só a última morada conseguirá curar, mas que os nossos represen-
tantes governativos têm que corrigir o mais rápido possível.

Camaradas, guerreiras (viúvas), num último alento, vamos reunir ainda as forças que 
vos restam e com o vosso apoio, nas reuniões descentralizadas, que as vossas delega-
ções efectuam, venham dar-nos o vosso contributo, o vosso apoio, para que os elementos 
eleitos para vos defenderem, se sintam cada vez mais imbuídos numa força de trabalho, 
para que surta o efeito que tanto ansiamos.

Camaradas, guerreiras, é com o vosso apoio que a ADFA será cada vez mais a voz 
daqueles que ao serviço do seu País (obrigados) deram o seu melhor, deixando por 
terras de além-mar, partes dos seus corpos, a sua saúde, e outros, nós choramos a sua 
partida.

Unidos venceremos!

Júlio Dinis

Os Clamores Da Justiça 

O Concelho de Paredes, inserido no 
Vale do Sousa, a cerca de 30 minutos de 
viagem do Porto e com uma população de 
cerca de 88 mil habitantes, vai assistir à 
construção no seu interior, de uma cidade 
modelo, auto-sustentada, auto-financiada e 
auto-gerida, onde irão habitar cerca de 500 
mil pessoas. As casas serão inteligentes e 
interactivas com recurso à nanotecnologia, 
domótica e às mais recentes e altas tecno-
logias aplicadas na indústria naval e aero-
náutica. Será uma cidade industrial muito 
virada para a investigação e desenvolvi-
mento, vai produzir a energia eléctrica que 
necessita e fazer o tratamento do seu pró-
prio lixo, terá uma área residencial, uma 
empresarial e outra de comércio a retalho, 
mas também serão construídas escolas, 
hotéis, unidades de saúde, entidades ban-
cárias, centro de conferências, universida-
de, um pólo de entretenimento e tudo o 
que puder fazer dela um mega condomínio 
que satisfaça todas as necessidades dos 
seus condóminos.

Ainda não foram apresentados publica-
mente todos os contornos físicos e pro-
fissionais desta cidade tecnológica sus-
tentável, uma espécie de Sillicon Valley 
português, que pretende ser o modelo das 
futuras cidades do século XXI. Apesar da 
crise que se vive por todo o globo, o presi-
dente da Living PlanIT, Steve Lewis, um in-
glês e antigo executivo da Microsoft, con-
sidera que esta é uma das oportunidades 
criadas pela própria crise, sendo a altura 
ideal para actuar em termos de mercado, 
associando-se aos esforços do presidente 
da Câmara de Paredes, Celso Ferreira, 
para atrair investimento industrial para o 
seu Concelho. Para além do capital e da 
infra-estrutura física a construir, os recur-
sos humanos e a riqueza intelectual virão 
das cinco universidades existentes num 
raio de 90 kms. É um projecto virado para 
as pessoas, onde serão criadas condições 
para a inovação e também para a aplicação 
prática dessa inovação, uma espécie de 
laboratório vivo para as futuras cidades a 
construir. 

As políticas ambientais e energéticas 
portuguesas e o desenvolvimento tecnoló-
gico existente no país, chamaram a atenção 
dos responsáveis da Living PlanIT duran-
te as diversas visitas 
às empresas 

p o r t u -
guesas do 
seu Grupo, 
a Retrocon-
cept e a Betre-
vi, deixando-lhes 
espaço aberto para 
um projecto de gran-
de envergadura dirigido ao desenvolvimen-
to social, económico e tecnológico do País. 
Surgiu, então, a colaboração internacional 
entre empresas, universidades e o poder 
político local, com o objectivo de desenvol-
ver tecnologias que melhorem a qualidade 
de vida dos cidadãos, com edifícios inteli-
gentes, soluções avançadas de mobilidade 
urbana, transportes e comunicações.

A Living PlanIT está em Portugal há 
cerca de ano e meio, desde quando iniciou 
contactos com as estruturas políticas do 
país para começar a desenvolver este mega 
projecto. Já apresentado e negociado com 
as entidades oficiais locais, regionais e na-
cionais, estas deram a sua concordância e 

apoio, mas para segurar este investimento 
de cerca de 15 mil milhões de euros que vai 
criar cerca de 20 mil empregos directos, o 
governo terá de dar alguns benefícios fis-
cais e considerá-lo de Interesse Nacional 
(PIN). Todavia, o capital a investir virá 
essencialmente do estrangeiro, sendo da 
responsabilidade da Living PlanIt e todos 
os parceiros que se associarem ao projec-
to, mas também de entidades financeiras 
nacionais e internacionais. Há mesmo um 
investidor de capital de risco que promete 
investir mais de dez mil milhões de euros 
nesta cidade a construir em Paredes. 

A nova cidade - PlanIT Valley - vai ocupar 
uma área de cerca de 17km2, distribuídos 
por três freguesias do Concelho (Baltar, 
Recarei e Sobreira), prevendo-se que irão 
ali instalar-se cerca de 12 mil grandes, mé-
dias e pequenas empresas, das quais duas 
mil serão das maiores empresas tecnoló-
gicas mundiais e cerca de 10 mil PME’s, 
que darão origem a uns milhares largos 
de postos de trabalho qualificado e não 
qualificado. Apesar do secretismo envolvi-
do nas negociações (só dentro de algum 
tempo será tornado público a totalidade 
do projecto e seus principais parceiros), já 
se conhecem alguns nomes de empresas 
que ali se vão instalar, dos ramos das tec-
nologias da informação e comunicação, da 
indústria automóvel e do lazer, designada-
mente a Cisco Systems, McLaren (com a 
sua especialização em sensores aplicados 
nos automóveis de Formula 1), Siemens, 
Microsoft, IBM, Intel, Bosch, Sonae, PT e 
as duas empresas portuguesas que fazem 
parte do universo Living PlanIT, Rectro-
concept (vai produzir o veículo eléctrico 
que integra o projecto da mobilidade ur-
bana para a cidade do Porto) e a Betrevi 
(que desenvolve tecnologia aplicável na 
construção civil), pertencentes e dirigidas 
pelo empresário Miguel Rodrigues, que é 
simultaneamente co-fundador e vice-presi-
dente da PlanIT Valley. Na lista de parcei-
ros deste projecto já constam algumas uni-
versidades, em particular a Universidade 
americana de Harvard (Harvard Business 
School) que vai utilizar este modelo de ci-
dade e de negócio, aplicado em Paredes, 
nos seus cursos de Mestrado.

No último trimestre do ano passado já 
foram comprados os terrenos onde será 
implantado o projecto, estando agora a co-
meçar a obra propriamente dita e que se 

vai prolongar até 2013. 
O projecto de mobilidade urbana 

para a cidade do Porto foi adjudica-
do à PlanIT Mobile (unidade de 

negócio da Living PlanIT para a 
mobilidade), que tem como par-

ceiro a empresa portuguesa 
Retroconcept e à qual foi en-

tregue não só a construção 
do veículo eléctrico como 
a aglutinação de toda a 
engenharia, fornecida 

por vários parceiros, para 
a comunicação do veículo com a 

nova plataforma de mobilidade da cidade. 
São várias as empresas associadas a este 
projecto, entre as quais estão a Efacec, a 
Cisco Systems, a Siemens, a McLaren, a 
Ndrive, a Sunviauto e a EVIberia. 

A Retroconcept tem por objectivo vir a 
produzir engenharia para todo o tipo de ve-
ículos eléctricos inteligentes que venham 
a operar na cidade do Porto, incluindo mo-
tociclos eléctricos. 

Vamos aguardar e ver o desenvolvimen-
to deste projecto que proporcionará traba-
lho a muita gente daquela região, que irá 
desenvolver e aplicar novas tecnologias 
com a colaboração das nossas universida-
des e que promoverá o aumento das ex-
portações portuguesas. 

3 de Fevereiro de 2010
António Capela Gordo

Uma cidade privada... dentro de Paredes

Delegação de Coimbra

A Direcção da Delegação de Coimbra 
convida todos os seus associados para 
comemorarem o 36º aniversário da De-
legação, reforçando a coesão e dinâmica 
associativos demonstrados ultimamente e 
que tanto contribuíram para a reposição de 
alguns direitos entretanto perdidos.

“Não percas a oportunidade de partici-
par comemorando e dando força à nossa 
força”, é o apelo da Direcção da Delega-
ção.

A festa consta de um almoço-convívio, 
pelas 13h00, no próximo dia 6 de Junho, 
Domingo, na Quinta de Sta. Cristina, Rua 
D.ª Antónia, 15, Portunhos (coordenadas 

GPS - N 40º18'01.18 W 8º32'33.49), com 
concentração marcada para as 12h00. 

Durante o encontro, pelas 15h00, os 
organizadores e representantes da Dele-
gação vão falar aos associados e o bolo de 
aniversário será cortado pelas 16h00.

Com um preço de 25,00 euros para adul-
tos e de 12,50 euros para crianças, o almo-
ço inclui aperitivos variados, creme de ce-
noura com agrião da ribeira, supremos de 
pescada com molho de alcaparras e pato 
assado com molho agridoce de laranja. A 
sobremesa é composta por maçã “Glaciar” 
e pelo bolo de aniversário, tudo acompa-
nhado com bebidas diversas.

36.0 Aniversário Da Delegação De Coimbra

Excursão a Santiago de Compostela  
– La Coruña

A Delegação de Coimbra está a organizar uma excur-
são a Santiago de Compostela/La Coruña, de 24 a 25 de 
Julho. O preço é de 140,00 euros para adulto e de 115,00 
euros para criança.

O itinerário inclui, no dia 24, saída de Coimbra pelas 
8h00, almoço em Santiago em hotel de 3 estrelas, via-
gem até La Coruña, regresso a Santiago de Compostela, 
jantar e pernoita no hotel. No dia 25, depois do pequeno-
almoço, a manhã é livre e o almoço será servido no ho-
tel ou em restaurante local. A saída para Coimbra faz-se 
pelas 15h30.

A Delegação divulgará mais informações sobre estes 
eventos no próximo ELO.

Escrevem os associados

Direitos Reservados
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VISITE-NOS!

ASSISTA 
AOS VIDEOS NO YOU TUBE

CONSULTE 
AS EDIÇÕES 
DO ELO

TWITTE-NOS

CONTACTE-NOS

WWW.ADFA-PORTUGAL.COM

Nos termos do n.º 3 do art. 17 da Lei de Imprensa (Lei n.º 2/88, de 13 de Janeiro) o ELO publica o seu Regulamento Redactorial, aprovado pelo Conselho Nacional da ADFA 
em 31 de Janeiro de 1988.

REGULAMENTO REDACTORIAL DO ELO

1 – OBJECTIVO DO ELO
1.  O ELO é o órgão de informação da Associação dos Defi ciente das Forças Arma-

das (ADFA), a sua proprietária, e é gerido pela Direcção Nacional (DN);
2.  O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com os defi cientes 

das Forças Armadas, no sentido da promoção da sua dignifi cação como cidadãos 
de corpo inteiro, como direitos e deveres, sendo elemento activo da defesa da sua 
reabilitação e integração na sociedade;

3.  O ELO é, também, veículo privilegiado de toda a problemática dos defi cientes 
portugueses, promovendo a conquista dos seus direitos, divulgando a forma de 
os realizar e apoiando as iniciativas das suas organizações representativas, desig-
nadamente as que tendam à irradicação da marginalização e segregação sociais;

4.  O ELO deverá ser uma voz autorizada do movimento associativo de defi cientes, 
a nível nacional e internacional, no intuito da recolha e divulgação da mais actua-
lizada informação sobre a sua realidade, objectivos, legislação aplicável, anseios 
e preocupações; 

5.  O ELO deverá constituir-se no órgão de informação onde o universo dos defi cien-
tes possa conhecer todas as inovações em matéria médico-cirúrgica, terapêutica 
e de ajudas técnicas, que melhor se adeqúem às suas necessidades, para a obten-
ção da maior efi cácia na sua reabilitação e sequente bem-estar;

6.  O ELO, no sentido da orientação informativa e procura da autonomia fi nanceira, 
poderá inserir publicidade nas suas páginas, devendo, no entanto, os anúncios 
respeitar os objectivos que norteiam a ADFA;

7.  O ELO poderá, também, incluir temas gerais de carácter informativo, cultural e 
recreativo; 

8.  As páginas do ELO estão abertas à participação, dentro do preconizado neste 
Regulamento, de personalidades e organizações, normalmente não dedicadas às 
questões da reabilitação, desde que aos trabalhos a divulgar se reconheça inte-
resse, designadamente, nas áreas cultural, da saúde e de inovação tecnológica 
para a reabilitação da população defi ciente, tal participação, como janela voltada 
ao exterior tornar-se-á um aliciante para os associados e meio de sensibilização 
para o problema da integração social do cidadão defi ciente;

9.  No cumprimento dos Estatutos da ADFA, o ELO procurará:
 a)  Fazer a denúncia permanente da situação real dos defi cientes das Forças 

Armadas e da população portadora de defi ciência, em geral, sempre que 
aquela corresponda, individualmente ou em grupo, ao atropelo dos direi-
tos fundamentais do defi ciente como cidadão, ou, com mais veemência, se 
se tratar de ataque à sua menor capacidade, sequência da diminuição física 
ou mental, caminho fácil para a exclusão social;  

 b)  Evidenciar as melhores vias e as mais correctas medidas a adoptar, no 
sentido da plena integração do defi ciente na sociedade, em processo de in-
terpenetração, para uma serena e efi caz inserção daquele na comunidade 
a que pertence; 

 c)  Exercer a sua função informativa e formativa, dentro da estrita observância 
da independência consagrada no art.º 1.º dos Estatutos.

II – ORIENTAÇÃO DO ELO
1.  O Director do ELO será sempre, e obrigatoriamente, um associado da ADFA, 

nomeado pela DN devendo o CN ratifi car o acto;
2.  O Director só poderá ser exonerado, excepto a seu pedido, por decisão da DN 

com posterior ratifi cação do CN;
3.  No caso de exoneração ou demissão, a DN efectuará a substituição provisória do 

Director, o qual exercerá interinamente o cargo, até à sua ratifi cação pelo CN;

4.  A orientação do ELO compete ao director, na observância dos Estatutos da ADFA, 
das directivas da DN e do presente Regulamento; 

5.  O cargo de Director, de harmonia com condições específi cas, poderá ser remu-
nerado, com a anuência prévia do CN, por proposta da DN;

6.  Os meios fi nanceiros para a elaboração, funcionamento e investimentos no 
ELO serão propostos pelo Director à DN, que os incluirá no orçamento geral da 
ADFA;

7. O quadro de pessoal será proposto pelo Director e submetido à aprovação da 
DN;

8. O Director e os elementos da Redacção defi nirão o seu modo de funcionamento;
9.  O Director proporá à DN a nomeação dos elementos, em número que entenda 

conveniente, que deverão integrar o Conselho de Colaboradores permanentes 
(CCP), ao qual presidirá;

10. Os elementos do CCP, por nomeação, serão obrigatoriamente, associados que 
colaborem assiduamente no ELO;

11. Compete ao Director convocar o CCP, no qual se integrarão os elementos da 
redacção:

12. Compete ao CCP:
 a) Emitir parecer sobre as questões apresentadas pelo Director;
 b)  Sugerir ao Director a realização de reuniões do Conselho, para debate de 

quaisquer questões sobre a orientação do ELO.

III – PARTICIPAÇÃO DAS DELEGAÇÕES, NÚCLEOS E ASSOCIADOS
1.  O ELO, como espelho da vida da DFA, é, por eleição, o espaço ideal para a divul-

gação das actividades e realidade que ocorrem por todo o país.
 Neste sentido, deverão as Delegações, dentro dos objectivos defi nidos, utilizá-lo, 
preferencialmente, como meio de comunicação e, inclusivamente, para a consecu-
ção dos objectivos estatutários nas suas áreas de infl uência.
Na medida do possível, devera ser indicado, pelas Delegações, um elemento de 

ligação com a redacção.
2.  Na mesma linha de orientação, deverão actuar os Núcleos, como estruturas aglu-

tinadoras dos associados, no sentido de os mostrar e interessar pelas importan-
tes questões da vida associativa.

3.  Dentro do defi nido neste Regulamento, o ELO constitui um órgão de comuni-
cação aberto a ideias inovadoras, à divulgação de artigos de opinião, crónicas e 
questões apresentadas pelos associados, que, ainda que pessoais, tenham reco-
nhecido interesse geral.

O Elo deve, assim, constituir um incentivo à muito desejável participação dos asso-
ciados.

IV – ESTRUTURA DO ELO
1. O ELO obedece às normas legais em vigor e a critérios jornalísticos correntes, 

acompanhando a evolução da qualidade no meio.
2.  Dentro da perspectiva anterior, o ELO dará o destaque adequado às matérias re-

lativas à defesa e procura de direitos dos associados e a todos os eventos relativos 
à vida da ADFA.

3.  A linguagem utilizada no ELO deverá ser simples e clara, de modo a permitir ao 
universo de leitores uma fácil apreensão de todo o conteúdo do jornal.

4.  O ELO deverá ser dividido em secções fi xas e móveis, individualizando-se em 
rubricas que tornem mais fácil a sua busca e acesso por todos os leitores.
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Episódios
por mcbastos

Quando chegou ao Sobreirinho, em 
vez de endireitar para o arraial da Nossa 
Senhora do Ó, meteu-se como quem vai 
para o Peneireiro, e eu ainda disse des-
confiada: “Para onde me levas Mário?” 
mas ele, nada; respirava muito depressa, 
a modos que com raiva, e metia as mu-
danças sempre a arranhar como se não 
soubesse conduzir; quase bateu no por-
tão da Quinta do Tanque. Acho que ba-
teu. Ao depois tirou-me do carro à força 
com cara de poucos amigos como quem 
me queria bater. Percebi logo o que ia 
acontecer e fiquei sem pinta de sangue. 
Ainda tentei fugir mas estava sem acção 
nenhuma, com as pernas bambas. Foi tão 
rápido. A minha cara na chapa do carro, a 
chapa a queimar-me, o cheiro a gasolina, 
e ele: “Quieta!”.

Ele a resfolegar como um cavalo na mi-
nha nuca, e o meu corpo a aceitá-lo dentro 
de mim. Era como se eu fosse duas. Uma 
em pânico a querer gritar de horror e a 
outra em delírio a querer gritar de gozo. 
Mas eu ferrava os dentes no braço para 
não fazer barulho porque do outro lado 
do muro passava gente.

O corpo não nos pertence, se perten-
cesse eu teria esperneado, gritado, mas 
não, só a minha cara a avançar e a recuar 
na chapa quente do carro e a dor e o gozo 
ao mesmo tempo, que Deus me perdoe se 
peco, mas era como se ele me estivesse a 
esventrar, salvo seja, e isso fosse bom. O 
meu corpo fugiu-me, deixou de ser meu. 
Porque é que Deus me fez assim? Porque 
não tive forças para resistir? Quando ele 
acabou de se servir de mim eu já não me 
tinha de pé, e escorreguei até cair de jo-
elhos à frente do carro, toda esmolamba-
da. Em pouco tempo fiquei um nojo. Num 
minuto deu cabo do que eu levei uma 
hora a arranjar para ir para o trabalho já 
preparada para a festa. 

Ele com as calças arreadas, nos arte-
lhos, como se tivesse ido à sanita e não 
encontrasse o papel higiénico. Ao depois 
a urinar num arbusto, a sacudir-se e a ar-
rumar aquilo atirando o traseiro para traz. 
Que asco! Que ódio! Eu só disse: “Leva-me 
para casa.” Ele passou a mão na porta de 
trás do carro à procura da esmurradela e 
rosnou “Que chatice!” Acendeu um cigar-
ro e tirou-me dali já a saber conduzir, já 
a respirar devagar, já sorridente; embora 
sebento de suor, com as mãos a deixarem 
marcas em tudo o que tocava. Ao passo 
que eu me sentia desfeiteada, porca, com 
um corpo que ainda não me parecia meu.

O pior era no dia seguinte no emprego, 
como é que eu ia encarar aquele varrasco?

Logo no primeiro dia de trabalho eu vi 
que ia ter problemas com ele. Um olhar 
doentio, sempre a pôr defeitos em tudo o 
que eu fazia, só para eu ter que lhe pedir 
ajuda. Mas eu não nasci ontem, sei mui-
to bem como me defender, e não era um 
cavalo como ele que me ia levar à certa, 
desdemente que eu não lhe desse lugar 
a ousios. Além disso 
o Adeli-
no era 
filho do 
patrão , 
e ele 
n ã o 
s e 

esticava muito. Mas na Segunda-feira da 
Senhor do Ó ele esperou por mim lá den-
tro, e apareceu à porta como quem não 
quer a coisa, a dizer que ia à festa em 
Aguim e tal. Eu achei normal e aceitei a 
boleia, mas ia desconfiada; mal ele come-
çou a ficar nervoso, eu achei que estava 
em perigo e fiquei para morrer – meu dito 
meu feito.

Maldita a hora.
O Adelino, que ficou de me ir 

buscar, mas que para mal dos meus 
pecados nunca tem horas para nada 
– sempre foi assim – deixou-me ali 
especada; e eu, cansada de estar à es-
pera, caí na esparrela.

Como é que eu ia encarar aquele 
animal na Terça-feira? Ele sabia que 
eu tive prazer. Se calhar não foi uma 
violação porque eu tive prazer. Mas 
só Deus e eu é que sabemos que eu não 
queria ser abusada por aquela besta, mas 
ele sabe que eu gozei como uma égua no 
cio, e isso é que me atormenta. Violou-
me sim, foi como se me tivesse injectado 
à força uma droga no corpo que me fez 
perder a cabeça. Ele violou-me a dobrar: 
violou o meu corpo com a força bruta e a 
minha vontade com o prazer, e eu fiquei 
num farrapo, desonrada na carne e no or-
gulho.

Como eu nunca mais lhe olhei para as 
fuças, ele um dia destes no trabalho todo 

daimoso: "Em acabando isso vem falar 
comigo que te enganaste nesta venda-a-
dinheiro." E eu: "Se tens alguma reclama-
ção, fala com o patrão." E aquele javardo 
ao depois passou por mim e resmordeu: 
"Tu és boa é a encher pipas ao alto." Aque-
le untuoso, aquele filho duma cadela, que 
Deus me perdoe, que a Ti Adelaide que 
Deus tem era uma santa.

Acho que não devia estar a escre-
ver estas coisas no meu diário, al-

guém pode um dia ler isto, e de 
mais a mais, agora o que eu faço 

de melhor é pôr tudo para trás 
das costas, que remédio.

Eu queria esquecer 
tudo o que se pas-

sou mas pa-
r e c e - m e 
que toda 
a gente 
sabe. Em 
primeiro 

achei que 
ninguém sabia 

mas ao depois fiquei des-
confiada que ele se gabou 

aos amigos do copo, que 
parece que têm visco no 
olhar e estão sempre na 
caçoada quando passam 
por mim e que até pare-

ce que me comem com os 
olhos. Aqueles moinantes 

hão-de futurar lindas coisas a meu respei-
to. Um botou-me uns olhos manhosos e 

disse para eu ouvir: “Será q’anda espon-
que?” Que ele é um bêbado sempiterno, 
um boca de favas que não dá uma para 
caixa; que o que ele queria dizer era su-
ponha que, que é como se diz pranha em 
Aguim. Aquele labrego. Para salvação da 
minha alma eu andava prevenida, senão 
tinha-me desgraçado.

Ainda se se dissesse: Ah, ela tinha falta 
de sexo e queria era deboche, mas não, 
eu namorava com o Adelino e tinha tudo 
o que queria dele; fui é apanhada de sur-
presa no meu ponto fraco. Mas não é o 

ponto fraco de todas as mulheres? Mas 
sabe Deus e eu em como eu antes pre-
feria morrer do que ter prazer, só nojo e 
dor; que ainda sinto raiva por ter deixado 
perceber que gozei com as brutidades 
daquele porco roncolho, mas as forças fo-
ram-se-me não sei para onde, e eu fiquei 
de joelhos a ganir sem fôlego à frente do 
carro.

Na Terça e na Quarta fiquei em casa, 
mas na Quinta voltei à festa e foi nesse 
dia que reparei no Zé. Aqueles olhos ter-
nurentos postos em mim, e eu deixei-me 
sorrir para ele – que ainda estou para sa-
ber porquê.

O Adelino a atazanar-me a paciência 
e eu a dizer-lhe: "Deslarga-me, vai fazer 
companhia àquela delambida com quem 
estiveste na Segunda-feira, e eu à tua es-
pera." Ele a desfazer-se em desculpas e 
eu cá para mim: "Está bem deixa, daqui 
não levas mais nada." Que eu até andei 
embeiçada com ele, e ó mais, nunca me 
faltou com nada, e até é filho do patrão e 
tudo, mas não é homem de uma mulher 
só.

E fui-me achegando para o Zé, um pas-
sinho de cada vez. E ele a ficar corado, 
sem saber onde por as mãos, mas a dar 
passinhos no meu endireito também. 
Quando estávamos ao lado um do outro, 
ele para mim: "Está uma noite primoro-
sa." Ó meu Deus, onde vai ele buscar 
aquelas palavras?

Mas eu senti uma alegria dentro de 
mim como se me tivessem dado uma 
prenda, um ramo de flores; nem sei ex-
plicar bem. O tratos que ele não deve ter 
dado à cabeça para se sair com aquela 
palavra ali do pé para a mão, só para me 
impressionar, e eu disse-lhe: "Está uma 
noite linda para começar um romance."

E assim Deus me dê saúde em como 
aquela noite foi a primeira noite do nosso 
romance.

Olhei para ele e perguntei-lhe se que-
ria dançar comigo. Ele ficou tão ataranta-
do que me apeteceu rir. Pegava na minha 
mão com as pontas dos dedos como se ti-
vesse medo de me magoar, então eu agar-
rei a mão dele com a minha mão toda, e 
ele todo envergonhado. Envergonhado só 
por pegar na minha mão.

Fui-me encostando a ele devagarinho 
para não o assustar, e ele tão feliz, tão fe-
liz, que até parece que me pegou a felici-
dade.

Aquela foi mesmo a primeira noite do 
nosso romance. Que o que eu senti, tive 
logo a certeza que era amor.

Amor é quando a felicidade se pega.

O Contágio da Felicidade

Mas eu senti uma alegria  

dentro de mim como  

se me tivessem dado  

uma prenda,  

um ramo de flores

Ilustração Sónia Silva
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A COLUNA DO ZANGÃO
Por Victor Sengo

A Aldeia Nova de S. Zangão estava em ebulição. Era visível o fervilhar de 
actividade. Trocavam-se circunspectos cumprimentos, distribuíam-se sorri-
sos, aventais às donas de colmeia, guloseimas aos juvenis zângãos. Enfi m, 
uma actividade frenética que fazia lembrar a eleição do Rei-Zangão.

Mas não estávamos em período eleitoral.
Era a época da elaboração do O.C.L.P. (Orçamento Composto para “Li-

char” o Povo). Os veteranos da Aldeia, transportados em luxuosos trens, 
puxados por inúmeros equídeos, chegavam ao Condomínio Principal, carre-
gados de pastas, “in fólios”, malas, enfi m tudo o que pudesse transportar a 
enorme quantidade de documentos, pejados de números, registos, demons-
trações, propostas, gráfi cos, a fi m de demonstrarem que nem sempre dois 
mais três são cinco. (Fazendo a celebre equação, 2+3–elevados ao quadrado 
– são 13 ).

Os zângãos, apenas zângãos, seguiam pelos aparelhos de imagem tele-
transportadas, o desenrolar dos acontecimentos. Que azáfama! Retoques nas 
antenas das zângãos-falantes, afi nação dos espelhos transmissores de som e 
imagem. Com grande nervosismo iam informando os zângãos-comuns, tam-
bém chamados “zângão-paga-e-não-refi les”.

Dizia aquela airosa zangão-transmissora:
“Então, estamos Ahmmm! …então aqui…Ahmmm! À espera do então 

relator principal, então para apresentar então as então contas que então a 
colmeia, então fi cará então Ahmmmm! Então informada. Então daqui é então 
tudo. Esperamos então a chegada do então…”

Convém lembrar que o “então” já era um fortíssimo sinal de crise, pois 
antes destes maus tempos que assolam a Aldeia usava-se muito o “então é 
assim”. Sinais dos tempos…ou da crise…

Chegou o grande momento. Com grande pompa e circunstância ouviu-se 
a melodia “colmeial”. Dos olhos dos zangões – apenas zangões – brotavam 
fi os de pólen livremente colhido em baldios e fl orestas comuns.

Finalmente o areópago fez silêncio. Grave e solene, perante o olhar atento, 
não menos grave e quiçá mais solene que o do Relator Principal, escribas; des-
denhosos; seguidistas; invejosos e quejandos ansiavam ouvir o que era, sobe-
jamente do seu conhecimento. Iam as palavras fl uindo entre os “muito bem”; 
“não é bem assim”; “desapoiado” (há feitios para tudo…e estômagos…)

A Aldeia parou. Nem um zumbido. As grávidas interromperam a sua pro-
dução de zangões, Os zangões-cirurgiões fi zeram um intervalo nas opera-
ções em curso. Os membros da P.V.D.E. (População Viva Desesperadamente 
à Espera) nem respirava. Até, um ou outro zangão-delinquente – que também 
os há – afavelmente interrompeu o A. E. (Assalto em Curso) para A.N.P.P. 
(Atentamente Não perder Pitada).

Convém lembrar que a Colmeia vivia momentos de grande tensão e ansie-
dade. Há anos que o D. G. S. (Director Geral Sinfónico) reclamava que era 
insufi ciente a visita trissemanal à Grande Colmeia; a recepção quinzenal ao 
representante da M.P. (Melodia Polifónica). Sintetizando. Precisava de mais 
pólen e não tinha culpa nenhuma que outros se tivessem absorvido mais 
pólen que o devido. (Poderíamos continuar com mais siglas. É bonito, dá um 
ar intelectual. Mas basta).

Finalmente ecoou o que todos, mas todos queriam ouvir:
“Vamos receber cem e gastar mil”
Foi o delírio. Todos festejaram a evolução na continuidade. Ouviram-se 

foguetes, começaram os arraiais. Bandas de música irromperam por ruas e 
avenidas. E eu, vou para os festejos…

Compra não o que consideras oportuno, mas o que te falta; o su-
pérfl uo é caro, mesmo que custe apenas um soldo
Catão, o Censor – Roma Antiga [234-149] Político/Escritor
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AUDI A3
1.6  Sport 102 Cav  3 P  .............. 20.491,58 29.980,00
2.0 FSI Sport 200 Cav  3 P .......... 25.679,00 38.280.00
2.0 TDI Attraction 140 Cav 3 P ... 20.278,83 32.980.00
2.0 TDI Sport 140 Cav 3 P .......... 22.362.17 35.480.00
1.9 TDI Ambiente 105 Cav  3  P . 20.501,22 31.703,66
1.9 TDI Sport  105 Cav  3 P ........ 21.226,42 34.167,50

AUDI A3 SPORTBACK
1.6 Sport 102 Cav ........................ 21.082,25 30.780,00
2.0  FSI Sport 200 Cav ................ 26.231,67 39.080,00
1.9 TDI Attraction 105 Cav ......... 19.809,75 32.467,50
1.9 TDI Sport 105 Cav ................ 21.893,08 34.967,50
2.0 TDI Attraction 140 Cav ......... 20.945,50 33.780,00
2.0 TDI Sport 140 Cav ................ 23.028,83 36.280,00

2.0 TDI Sport 140 Cav S Trónic . 24.750,50 39.480,00
2.0 TDI Sport 170 Cav ................ 24.205,50 38.280,00

AUDI A4
1.8  TSF 120Cav ......................... 24.137,17 35.481,20
2.0 TDI FPD 143 Cav ................. 24.456,50 38.581,20
2.0 TDI FPD 143 Cav Mult. ........ 25.287,50 40.981,20
2.7 TDI Multi. FPD 190 Cav ...... 31.665,83 53.786,20

AUDI A4 AVANT
1.8T FSI 160 Cav ........................ 27.455,18 39.690,81
2.0 TDI FPD 143 Cv  .................. 25.524,51 40.407,81
2.0 TDI FPD 143 Cv Multitronic 26.355,51 43.119,61
2.7 TDI 190 Cav Multritronic ..... 33.777,68 57.748,41

AUDI A5 GASÓLEO
2.0 TDI  ....................................... 30.664,83 46.031,20
2.0 TDI qurttro ............................ 33.398,50 51.571,20

2.7 TDI 190 CAV .........................35.911,67 58.881,20
2.7 TDI multitronic ..................... 36.734,67 61.011,20

AUDI A6 GASÓLEO
2.0 TDIe 136 Cav ........................ 28.623,17 43.581,20
2.0 TDI multitronic 136 Cv ......... 32.075,38 49.412,25
2.0 TDI 170 Cv ........................... 32.786,50 49.980,00
2.0 TDI multitronic ..................... 34.977,17 53.180,00
2.7 V6 TDI 190 Cv ...................... 36.982,33 69.880,00

2.7 TDI  190 Cv multitronic ........ 39.179,00 64.230,00

AUDI A6 AVANT GASÓLEO
2.0 TDIe  136 Cv ......................... 30.643,86 46.006,03
2.0 TDI 136 Cv multitronic  ........ 34.096,08 52.408,29
2.7 TDI  170 Cv .......................... 34.807,19 52.833,23
2.0 TDI  170 Cv Multitronic ....... 36.997,86 55.747,63
2.7 V6 TDI  ................................. 39.003,03 63.304,83
2.7 V6 TDI multitronic................ 41.199,69 67.200,83
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POLO
1.2  Confortline  70 Cav  3P .........11.427,08 16.044,94
1.2  Confortline 70 Cav   5P .........11.899,63 16.616,72
1.4 Confortline 3P 80 Cv Aut ...... 13.555,98 20.602,65
1.4 Confortline  80 Cv 5P Aut ..... 14.028,83 21.174,43
1.4 TDI Confortline 70 Cv 3P   ... 14.058,23 20.201,23
1.4 TDI  Confortline 70 Cv 5P .... 14.521,65 20.761,97
1.9 TDI Sportline  130 Cv 5P   .... 19.325,49 3.1238,15
1.4 Trendline Pack 3P 80 Cav ..... 14.489,70 22.256,26
1.4 Trendline Pack 5P 80 Cav ..... 14.959,31 22.824,48
1.4 Confortline 140Cav  3P ......... 15.625,43 23.630,49
1.9 TDI  105 Cav Confortline 3P 16.407,06 28.994,53
1.9 TDI 105 Cav Confortline 5P . 16.871,27 29.556,22

GOLF
1.4 80 Cv Trendline AC 3P ......... 14.078,63 21.368,15
1.4 80 Cv Trendline AC 5P ......... 14.417,23 21.777,86
1.9 Conf. 5P 105 Cv BlueMotion 17.461,89 26.938,70
1.9 TDI 105 Cv  3P GT Sport ..... 17.743,87 29.917,70
1.9 TDI 105 Cav Confortline 3P Cx DSG 20.249,82 
31.933,50
1.9 TDI 105 Cav Conf. 5P Cx DSG ....20.719,37 32.501,65
2.0 Confortline 140 Cav 5P  ........ 19.194,24 32.042,91

2.0 TDI GT Sport Cav 3P ............ 19.712,15 32.669,58
2.0 TDI Conf. 140Cav 3P Cx DSG .....20.119,17 34.035,55
2.0 TDI  Conf. 140Cav 5P Cx DSG ....20.585,88 34.600,26            
2.0 GT Sport 170Cav 3P ............. 21.295,16 35.015,63

GOLF PLUS
1.4 Confortline 80Cav ................. 17.289,81 25.495,68
1.9 TDI Confortline 105 
Cav Bluemotion .......................... 18.095,73 28.238,05
1.9 TDI Confortline 105 
Cav  Cx DSG ............................... 21.593,52 34.448,72
2.0 TDI Confortline 140 Cav 
Cx DSG ....................................... 21.290,62 37.905,23

PASSAT
1.6 Confortline 105 Cav .............. 22.869,96 35.163,35
1.9 TDI 105 Cav  Confortline ..... 22.063,79 37.555,82
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 23.520,21 40.137,56
2.0 TDI 140 Cav  Higline ............ 27.019,93 44.372,22
2.0 TDI 140 Confortline Cx DSG 25.370,84 42.932,65
2.0  TDI  140 Cav Higline Cx DSG 28.870,57 47.167,32
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 28.710,86 46522.47
2.0 TDI 170 Cav Sportline 
Cx DSG ....................................... 30.561,49 49.387,03

PASSAT VARIANT
1.9 TDI  105 Cav  Confortline  ... 23.492,32 39.388,56
2.0 TDI 140Cav Confortline ....... 24.948,76 41.900,85
2.0 TDI 140 Cav Higline ............. 28.623.39 46.347,15
2.0 TDI 140 Cav Confortline Cx DSG 26.799,39 
44.834,89
2.0 TDI 140 Cav Higline ............. 30.474,02 49.281,19
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 30.404,31 48.918,93
2.0 TDI 170 Cav Sportline Cx DSG 32.254,94 51.546,12

JETA
1.6  115 Cav Confortline  ............ 20.240,58 31.888,63
1.9 TDI 105 Cav Confortline ...... 18.077.12 32.488,94
1.9 TDI 105  Cav Cx DSG .......... 19.637,43 34.724.14
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 23.856,84 40.440.67
2.0 TDI 140 Cav Confortline 
Cx DSG ....................................... 22.684,71 39.404,52

TOURAN 5 LUGARES
1.9 TDI 105 Cav  Trendline ........ 18.706,45 33.700,91
2.0 TDI 105 Cav Trendline Cx DSG 20.044,12 35.562,66
2.0 TDI 140 Cav Highline ........... 22.232,44 38.752,09
2.0 TDI 140 Cav  Highline .......... 23.557,50 40.841,76

TOURAN 7 LUGARES
1.9 TDI 105 Cav  Trendline ........ 19.229.67 34.334.00
2.0 TDI 140 Cav Trendline ......... 21.874,56 38.319,05
1.9 TDI 140 Cav  Highline .......... 22.750.75 39.379,24
2.0 TDI  DSG 140 Cav Trendline 23.199,61 40.408,71
2.0 TDI Confortline 140 Cav ...... 20.344,73 34.941,20
2.0 TDI Confortline 140 Cav 
Cx DSG ........................................21.711,96 38.764,86

GOLF VAN
1.9 TDI  105 Cav Confortline ..... 16.434,40 26.470,41 
2.0 TDI  140 Cav Confortline ..... 19.324,54 30.410,70

GOLF VARIANTE
1.4 TSI Cav Confortline ...............18.611,44 26.320,45
1.9 TDI 105 Cav 
Confortline BlueMotion .............. 17.904,00 27.673,31
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 19.397,19 32.669,62
2.0 TDI 140 Cav Spotline ........... 20.725,07 34.276,36
1.9 TDI 105 Cav Conf Cx DSG .... 21.449,07 33.638,69
2.0 TDI 140 Cav Conf. Cx DSG .......20.819,75 35.973,60

PASSAT
1.9 TDI 105 Cav  Cx 5v 

Confortline .................................. 21.606,44 35.374,28
2.0 TDI 140 Cav  Cx 6v 
Confortline .................................. 23.089,15 38.276,72
2.0 TDI 140 Cav  Higline ............ 26.471,49 42.369,35
2.0 TDI 140 Confortline Cx DSG 24.972,31 43.360.12
2.0  TDI  140 Cav Higline Cx DSG 28.355,92 47.454,29
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 28.213,98 45.068,24
2.0 TDI 170 Cav Sportline  Cx DSG 30.098,42 49.119,85

PASSAT VARIANT
1.9 TDI  105 Cav  Confortline  ... 22.734,31 37.181,86
2.0 TDI 140Cav  Cx 5  
Confortline .................................. 24.215,75 39.935,14
2.0 TDI 140 Cav Higline ............. 27.975,74 44.484,73
2.0 TDI 140 Cav Confortline 
Cx DSG ....................................... 26.101,46 45.464,49
2.0 TDI 140 Cav Higline Cx DSG 29.858,91 50.011,01
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 29.879,18 48.411,71
2.0 TDI 170 Cav Sportline 
Cx DSG ....................................... 31.762.23 51.871,28

 JETTA
1.4  122  Cv Cx 6 Confortline ..... 19.998,54 26.415,52
1.9 TDI 105 Cav Confortline ...... 18.170,92 29.545,08

1.9 TDI 105  Cav Confortline
Cx DSG ....................................... 21.940,58 34.233,42
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 19.701,56 33.037,91
2.0 TDI 140 Cav Confortline 
Cx DSG ....................................... 21.150,97 36.522,00
2.0 TDI 140 Cav Sportline 
Cx DSG ....................................... 22.538,18 38.200,52
2.0 TDI 170 Cv Cx 6v  ................ 22.096,50 37.075,61

TOURAN 7 LUGARES
1.9 TDI 105 Cav  Trendline ........ 18.599,06 32.619,86
1.9 TDI 140 Cav  Highline
Cx DSG ....................................... 22.781,80 39.157,17
2.0 TDI 140 Cav Trendline ......... 21.102,12 39.029,30
2.0 TDI 140 Cav Highline ........... 24.088,28 40.222,56
2.0 TDI  140 Cav Trendline 
Cx DSG    .................................... 24.464,27 43.039,42
2.0 TDI  140 Cav Highline .......... 25.450,44 44.232,69
2.0 TDI 170 Cv Cx 6v Highline .. 24.857,05 43.071,83              

PASSAT CC
2.0 TDI 140 Cv  Cx 6 .................. 28.741,25 44.670,90
2.0 TDI 140 Cv  Cx 6 .................. 30.810,14 47.176,25
2.0 TDI 140 Cv  Cx DSG ............ 28.014,72 44.895,86
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CORSA
1.0 5P Enjoy ................................ 10.244,60 14.060,00
1.2 Enjoy 10.037,11 .................... 14.880,00
1.3 5P CDTI Enjoy ...................... 12.533,25 18.180,00
1.4 3P GTC ...................................11.814,44 18.300,00
1.3 3P CDTI GTC ....................... 14.268,79 20.280,00
1.7 3P CDTI ................................ 13.923,74 24.370,00
1.3 5P CDTI Cosmo .................... 15.012,59 21.180,00
1.7 5P CDTI Cosmo .................... 14.655,18 25.280,00

1.2 5P Easytronic......................... 10.550,50 15.440,00
1.4 3P GTC Caixa Automática .... 12.570,47 19.310,00
1.4 5P Caixa Automática ............. 13.297,41 20.210,00

ASTRA
1.4 GTC ....................................... 15.095,76 22.250,00
1.3 CDTI GTC ............................ 17.000,32 23.660,00
1.7 CDTI GTC ............................ 15.667,70 26.580,00
1.9 CDTI GTC ............................ 17.394,49 31.320,00
1.3 5P CDTI Enjoy ...................... 15.992,05 22.440,00

1.3 5P CDTI Cosmo .................... 17.942,49 24.800,00
1.7 5P CDTI Cosmo  ................... 16.609,85 27.720,00
1.9 5P CDTI Cosmo .................... 18.080,44 23.150,00
1.4 5P GTC Easytronic................ 15.630,64 22.870,00
1.9 CDTI enjoy Active Sel. ......... 15.751,50 20510,00
1.3 5P CDTI easytronic ............... 18.403,31 25.420,00

ASTRA CARAVAN
1.4 caravan Enjoy ........................ 14.550,31 21.590,00
1.3 CDTI Carv. enjoy ...................16.711,06 23.310,00

1.3 CDTI Carv. Cosmo................ 18.661,48 25.760,00
1.7 CDTI Carv. Cosmo................ 17.328,86 28.590,00
1.9 CDTI Carv. Cosmo................ 18.740,83 33.020,00
1.9 CDTI Carv. Enjoy 
Active Sel.  .................................. 16.470,51 31.390,00
1.6 Caravan Cosmo 
Easytronic .................................... 16.519,63 26.400,00

MARIVA
1.4 enjoy ...................................... 12.472,29 19.130,00

1.3 CDTI Enjoy ........................... 13.204,97 19.130,00
1.7 CDTI Cosmo ......................... 14.721,46 25.460,00
Zafi ra
1.9 CDTI Enjoy ........................... 16.892,57 30.890,00
1.9 CDTI Cosmo ......................... 20.487,61 35.240,00
1.9 CDTI Asedition 
Active Sel. Ed.............................. 23.984,34 35.150,00

VECTRA
1.6 Executive 4P .......................... 18.270,00 28.580,00

1.9 CDTI Executive 4P ............... 18.515,48 35.270,00
139 CDTI GTS 5P ....................... 21.796,47 36.540,00
1.9 CDTI GTS 
Active Select ............................... 22.038,20 37.920,00

VECTRA CARAVAN
1.9 CDTI Carv. Executive ........... 19.675,48 34.080,00
1.9 CDTI Carv. Cosmo................ 23.270,52 38.430,00
1.9 CDTI carav. Cosmo 
Active Sel. ................................... 23.801,09 40.260,00
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A ADFA foi recebida em audiência pelo 
secretário de Estado da Defesa e dos As-
suntos do Mar (SEDNAM) Marcos Peres-
trello, no dia 10 de Fevereiro, no Ministé-
rio da Defesa Nacional, em Lisboa.

No encontro em que a ADFA se fez 
representar pelo presidente e pelos 1º e 
2º vice-presidentes da DN, também esti-
veram presentes o chefe de gabinete do 
SEDNAM, Carlos da Costa Neves a sua 

adjunta Felici-
dade Baptista, 
o director-geral 
da DGPRM, Al-
berto Coelho, 
e a chefe da 
divisão de As-
suntos Sociais, 
Catarina Afon-
so, da mesma 
Direcção-Geral.

A audiência 
destinou-se a 
apresentar o ca-
derno reivindi-
cativo da ADFA, 

aprovado na Assembleia-Geral Nacional de 
18 de Abril de 2009, “Para Um Futuro Com 
Dignidade". Foram também apresentados 
os projectos ADFA-Rede Solidária, do Cen-
tro de Apoio Integrado do Porto – CAIP e do 
Centro de Reabilitação nos Açores, do Plano 
de Intenções para a Quinta das Camélias, a 
aplicação da Portaria 1034/2009 e uma abor-
dagem sobre as relações internacionais da 
ADFA – FMAC e Países Lusófonos. 

No documento do caderno reivindicati-
vo da ADFA, foi apresentado um resumo 
histórico do processo reivindicativo, com 
propostas de acção futura, evidenciando as 
expectativas dos defi cientes militares.

A nível da cooperação internacional 
a Direcção Nacional informou o gover-
nante sobre a participação da ADFA na 
7ª Reunião Mundial sobre Legislação da 
FMAC, em Paris, no mês de Novembro, 
e sobre os protocolos de cooperação as-
sinados entre a Associação e as Orga-
nizações Congéneres dos Países de Ex-
pressão Lusófona.

Nesta audiência fi caram o chefe de 
gabinete, Carlos Costa Neves, e Alberto 
Coelho, da DGPRM e seus adjuntos, com 
a apreciação dos dossiês, apurando a sua 
viabilidade e impactos político/fi nancei-
ros. Foi proposto ainda marcar oportuna-
mente, em Março ou Abril, uma nova au-
diência com o secretário de Estado, para 
defi nir a prioridade das matérias a serem 
tratadas em tempo útil. 

RV

AUDIÊNCIA COM SEDNAM

ADFA APRESENTA CADERNO REIVINDICATIVO

A FECHAR
DESPACHO REITERA DIREITOS DOS DEFICIENTES MILITARES

O secretário de Estado da Defesa 
Nacional e dos Assuntos do Mar, Mar-
cos Perestrello, confi rma, pelo seu 
despacho de 3 de Março, a aplicação 
do espírito e letra da Lei 26/2009 e 
PRT 1034/2009. O documento foi re-
metido ao IASFA, com conhecimento 
da DGPRM e da ADFA.

O ELO reproduz o parecer que mereceu 
o despacho do SEDNAM:

1) O regime previsto na Portaria n.º 
1034/2009, de 11 de Setembro, quanto 
ao âmbito subjectivo, aplica-se a todos os 
militares ou ex-militares, que em virtude 
de acidente de trabalho ou doença profi s-
sional, ocorrido ou adquirida aquando da 
prestação do serviço militar, tenham sofri-

do uma incapacidade permanente.
2) Quanto ao âmbito objectivo, consiste 

no pagamento total das despesas de saú-
de, decorrentes de acidentes de trabalho 
ou doença profi ssional, entre as quais 
se incluem as despesas efectuadas com 
cuidados de saúde prestados por estabe-
lecimentos do Serviço de Saúde Militar, 
estabelecimentos do Serviço Nacional de 
Saúde ou por entidades prestadoras de 
cuidados de saúde com as quais o IASFA 
tenha estabelecido acordo e as despesas 
efectuadas com cuidados de saúde que 
digam respeito a assistência medicamen-
tosa.

3) Na Portaria n.° 1034/2009, de 11 de 
Setembro, o conceito de assistência me-

dicamentosa compreende-se como a total 
comparticipação na compra de qualquer 
medicamento qualifi cado como tal pelo IN-
FARMED, seja de venda livre ou sujeito a 
prescrição médica.

4) De acordo com a justifi cação norma-
tiva preambular, a assistência medicamen-
tosa prevista na Portaria n.° 1034/2Q09, 
de 11 de Setembro, abrangerá todo e qual-
quer medicamento que seja necessário 
ao tratamento de qualquer enfermidade, 
doença ou lesão, tenha esta nexo, ou não, 
com a lesão incapacitante.

5) A necessidade, real e efectiva, do me-
dicamento para o tratamento do militar ou 
ex-militar incapacitado deve ser comprova-
da mediante receita médica.

IASFA RECEBE ASSOCIAÇÃO 
O general Fialho da Rosa recebeu, no dia 2 de Março, a Direc-

ção Nacional numa reunião de trabalho para avaliar o estado da 
aplicação da Lei 26/2009 e PRT 1034/2009, referentes à saúde 
para todos os defi cientes militares.

O presidente do IASFA informou que aguarda um esclareci-
mento defi nitivo por parte do MDN sobre esta matéria. O general 

mostrou-se sensibilizado também para a criação de um gabinete 
de atendimento específi co para os defi cientes militares no HMP.

“A ADFA manifestou o seu apreço pelo empenho pessoal do 
senhor general Fialho da Rosa e pela sensibilidade por si demons-
trada desde que o IASFA assumiu esta missão”, salienta José Ar-
ruda, presidente da DN.

FARMÁCIA MILITAR RECUPERA DIGNIDADE
A ADFA foi recebida pelo novo director 

do HMP, major-general Luís Almeida Du-
arte, no dia 4 de Março. Participaram tam-
bém na reunião o coronel Luís Gusmão, 
subdirector daquela unidade hospitalar 
militar, e o tenente-coronel Lameiras, ad-
ministrador do HMP.

O presidente da DN, José Arruda, acom-
panhado pelo presidente da Direcção da De-
legação de Lisboa, Francisco Janeiro, e do 

associado Johannes Parker, membro do CN, 
participaram na reunião e deixaram “a certe-
za de que a ADFA, como ONG responsável 
e reivindicativa, pretende assumir-se como 
parceira do HMP e parte da solução para os 
problemas que surjam no dia-a-dia”.

O director do HMP informou que o 
funcionamento da Farmácia Militar volta 
ao lugar e aos moldes de funcionamento 
anteriores, reconhecendo a justeza da rei-

vindicação da ADFA e o prejuízo causado 
aos defi cientes militares, em particular 
aos grandes defi cientes e às famílias que 
os acompanhavam.

O novo director vem substituir o general 
Esmeraldo Alfarroba, que entretanto assu-
miu funções como director dos Serviços 
de Saúde do Exército. “Aproveitamos para 
desejar muito êxito na sua nova missão”, 
acrescenta o presidente da DN.

OPINIÃO

A ADFA é, desde longa data, membro efec-
tivo da FMAC – Federação Mundial dos An-
tigos Combatentes. Dos méritos desta Fede-
ração ninguém duvida. A sua estatura moral, 
a sua dimensão mundial, a sua postura face 
ao fenómeno Guerra e suas consequências, 
tornam-na uma organização ímpar.

Tive a oportunidade de, por diversas vezes, 
representar a ADFA (e também a Liga dos 
Combatentes) em várias das suas reuniões, e 
como tal responder a muitos quesitos, naque-
le espírito de companheirismo e partilha que 
é a marca da FMAC.

E aqui surgiu-me uma dúvida. A designa-
ção FMAC é uma expressão truncada. Na 
verdade, o seu nome completo é Federação 
Mundial dos Antigos Combatentes e Vítimas 
de Guerra. E, de facto, em diversos momen-
tos, e em resposta a diversos questionários, 
foi-se sempre dizendo que em Portugal não 
havia (pelo menos ofi cialmente) vítimas de 
guerra.

Claro que esta expressão tem um impacto 
tremendo em países que foram atravessados 
por exércitos destruidores, atacados sem pre-
ocupações de danos colaterais, ou com popu-
lações civis friamente bombardeadas, e onde 
as vítimas se contam por milhões.

A nossa última guerra (esperemos que 
mesmo a última!) foi travada nas Colónias, ou 
no Ultramar, como queiram. Longe do Portu-
gal do Minho ao Algarve, e Ilhas, terras em 
que os últimos confl itos foram as guerras ci-
vis da primeira metade do século XIX; daí que 
o conceito de vítima de guerra esteja ausente 
do nosso léxico.

Não que não tenham existido. Todos temos 
a noção do destino das populações apanhadas 
entre dois fogos, das vítimas dos massacres 
de 1961 no Norte de Angola, e da repressão 
que se seguiu, para falar só dos mais conhe-
cidos.

A Guerra acabou, e cada um fi cou com 
as suas vítimas. E, como que por maldição, 
Angola e Moçambique sofreram guerras ci-
vis mais dramáticas e mais mortíferas que a 
por nós travada. Mesmo a Guiné foi palco de 
confrontos violentos. E as vítimas desses con-
fl itos foram-se somando, confundindo partes, 
baralhando estatísticas, irmanando misérias.

E neste Portugal do Minho ao Algarve, 
e Ilhas? Aparentemente, não se passa nada. 
Como disse, não reconhecemos a existência 
de vítimas de guerra. Nem mesmo os do Por-
tugal do Minho a Timor as reconhecem; ape-
nas se referem as vítimas da descolonização.

Mas, no entanto, as vítimas de guerra 
existem! Nesta nova fase da minha vida, depa-
rei-me com dois casos. Um órfão de guerra, 
trazido para a Metrópole, e que aqui singrou 
na vida; outro, incapacitado pelo stress pós-
traumático das cenas que viveu em Angola, 
na sua infância.

Que não há dois casos iguais, sabemos na 
nossa carne e espírito; que nenhuma destas 
questões pode ser ignorada, sabemos tam-
bém.

Não sabemos, decerto, o que fazer em con-
creto; mas sabemos decerto que temos um 
dever se solidariedade.

Nuno Santa Clara

VÍTIMAS DE GUERRA


